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BALANÇOS PATRIMONIAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 948 468 953 469
 Títulos e valores mobiliários 6 36.857 251.506 40.212 256.589
 Contas a receber 7 34.818 20.595 36.712 20.302
 Estoques 8 45.943 43.670 46.545 43.631
 Adiantamentos 7.991 5.672 7.991 5.672
 Tributos a recuperar 9 29.222 22.641 29.668 23.012
 Outros créditos 585 – 585 –
 Partes relacionadas 18 17.415 9.610 17.415 9.611
Total do ativo circulante 173.779 354.162 180.081 359.286
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Tributos a recuperar 9 37.853 57.213 38.386 57.213
 Outros créditos 4 4 4 4
 Garantia para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis 16 1.437 1.326 1.437 1.326
 Depósitos judiciais 16 97 821 97 821
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 66.548 77.369 66.548 77.422
 Partes relacionadas 18 8.223 7.698 8.223 7.698
 Investimentos 10 6.125 5.395 600 1.211
 Imobilizado 11 220 302 220 302
 Intangível 12 11.725 7.171 11.725 7.168
Total do ativo não circulante 132.232 157.299 127.240 153.165
Total do ativo 306.011 511.461 307.321 512.451

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Fornecedores 19.132 21.144 19.324 20.859
 Fornecedores risco sacado 13 40.362 61.072 40.362 61.072
 Obrigações trabalhistas 14 22.772 20.124 22.772 20.281
 Imposto de renda e contribuição
  social a pagar – 975 1.059 1.978
 Tributos a pagar 3.440 1.955 3.440 1.946
 Adiantamentos de clientes 2.956 6.347 2.956 6.347
 Demais contas a pagar 246 242 247 243
 Partes relacionadas 18 21.288 37.117 21.346 37.240

110.196 148.976 111.506 149.966
Não circulante
 Provisão para perdas tributárias, 
  trabalhistas e cíveis 15 30.593 25.566 30.593 25.566

30.593 25.566 30.593 25.566
Total do passivo 140.789 174.542 142.099 175.532
Patrimônio líquido
 Capital social 19 373.043 573.043 373.043 573.043
 Reservas de capital 361 276 361 276
 Reservas de lucro (208.182) (236.400) (208.182) (236.400)
Total do patrimônio líquido 165.222 336.919 165.222 336.919
Total do passivo e patrimônio líquido 306.011 511.461 307.321 512.451

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita líquida de vendas e serviços 20 156.377 195.968 158.285 201.177
Custo das vendas e serviços
 Custo dos serviços prestados 26 (26.374) (32.734) (26.374) (31.606)
 Custo dos produtos vendidos 26 (61.307) (82.249) (61.307) (83.377)

(87.681) (114.983) (87.681) (114.983)
Lucro bruto 68.696 80.985 70.604 86.194
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas 21 (11.734) (15.140) (11.734) (15.140)
 Gerais e administrativas 21 (28.653) (18.555) (29.094) (20.485)
 Reversão (provisão) para perda esperada 21 10.818 (3.103) 10.818 (3.103)
 Outras despesas operacionais, líquidas 21 15 – 15 –
 Equivalência patrimonial 10 3.964 3.921 2.624 1.557
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro e impostos 43.106 48.108 43.233 49.023
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 22 10.397 8.040 10.884 8.234
 Despesas financeiras 22 (9.909) (9.714) (9.942) (9.715)

488 (1.674) 942 (1.481)
Lucro operacional antes dos impostos 43.594 46.434 44.175 47.542
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 17 (4.555) (5.313) (5.083) (6.467)
 Diferidos 17 (10.821) (8.917) (10.874) (8.871)

(15.376) (14.230) (15.957) (15.338)
Lucro líquido do exercício 28.218 32.204 28.218 32.204

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 28.218 32.204 28.218 32.204
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 28.218 32.204 28.218 32.204
Atribuído a:
 Acionistas controladores 28.218 32.204 28.218 32.204

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Capital  
Social

Reservas  
de Capital

Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 570.431 177 (245.663) 324.945 324.945
Resultado abrangente do exercício
 Lucro líquido do exercício – – 32.204 32.204 32.204
 Total do resultado abrangente do exercício – – 32.204 32.204 32.204
Contribuições de acionistas e
 distribuições aos acionistas
 Aumento de capital 2.612 – – 2.612 2.612
 Opções outorgadas reconhecidas – 99 – 99 99
 Juros sobre capital próprio – – (22.941) (22.941) (22.941)
Total de contribuições de acionistas 
 e distribuições aos acionistas 2.612 99 (22.941) (20.230) (20.230)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 573.043 276 (236.400) 336.919 336.919
Resultado abrangente do exercício
 Lucro líquido do exercício – – 28.218 28.218 28.218
 Total do resultado abrangente do exercício – – 28.218 28.218 28.218
Contribuições de acionistas e
 distribuições aos acionistas

Redução de capital (nota explicativa 19.1) (200.000) – – (200.000) (200.000)
 Opções outorgadas reconhecidas – 85 – 85 85
Total de contribuições de acionistas 
 e distribuições aos acionistas (200.000) 85 – (199.915) (199.915)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 373.043 361 (208.182) 165.222 165.222

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição social 43.594 46.434 44.175 47.542
Ajustes para conciliação ao resultado:
 Depreciação e amortização 11 e 12 4.828 3.936 4.828 3.936
 (Reversão) provisão para perda esperada 7 (10.818) 3.103 (10.818) 3.103
 Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis 1.462 3.042 1.462 3.042
 (Reversão) provisão para perdas dos estoques (342) 2.028 (342) 2.028
 Encargos financeiros das provisões
   tributárias e trabalhistas 511 5.977 1.035 5.977
 Outorga de opções de ações 85 99 85 99
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 22 (8.926) (7.901) (9.414) (8.095)
 Equivalência patrimonial 10 (3.964) (3.921) (2.624) (1.557)

26.430 52.797 28.387 56.075
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 (Aumento) redução em contas a receber (3.405) (5.010) (5.592) (4.732)
 (Aumento) redução em estoques (1.931) (4.611) (2.572) (4.612)
 (Aumento) redução em adiantamentos (2.319) 771 (2.319) 771
 (Aumento) redução em tributos a recuperar 16.082 (3.238) 15.503 (3.480)
 (Aumento) redução em depósitos judiciais 724 59 724 59
 (Aumento) redução em partes relacionadas (24.159) 31.546 (24.223) 31.655
 (Aumento) redução em outros créditos (585) (4) (585) (4)
 (Redução) aumento em fornecedores

 e fornecedores risco sacado (22.722) 14.123 (22.245) 13.844
 (Redução) aumento em obrigações trabalhistas 2.648 11.656 2.491 11.813
 (Redução) aumento em tributos a pagar 523 995 60 821
 (Redução) aumento em adiantamento de clientes (3.391) 1.947 (3.391) 1.947
 Pagamento de provisão para perdas 

 tributárias, trabalhistas e cíveis (1.625) (1.956) (1.625) (1.956)
 (Redução) aumento nas demais contas a pagar 6 (18) (520) (17)
Caixa (aplicado nas) gerado pelas operações (13.724) 99.057 (15.907) 102.184
 Imposto de renda e contribuição social pagos (3.303) (991) (3.332) (1.040)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
  pelas atividades operacionais (17.027) 98.066 (19.239) 101.144
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Resgate (investimento) de títulos e valores mobiliários 223.575 (94.099) 225.791 (97.384)
 Adições ao imobilizado 11 (121) (30) (121) (30)
 Adições ao intangível 12 (9.182) (1.747) (9.182) (1.747)
 Aumento de capital em controladas – (200) – –
 Recebimento de dividendos de empresas ligadas 3.235 1.800 3.235 1.800
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento 217.507 (94.276) 219.723 (97.361)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Redução de capital 19.1 (200.000) – (200.000) –
 Pagamento de juros sobre capital
  próprio aos acionistas – (3.485) – (3.485)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de financiamento (200.000) (3.485) (200.000) (3.485)
Aumento (redução) líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa 480 303 484 298
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 468 165 469 171
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 5 948 468 953 469
Aumento (redução) líquido de caixa

 e equivalentes de caixa 480 303 484 298
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E
CONSOLIDADAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Saraiva Educação S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital
fechado com sede na cidade de São Paulo, fundada em 17 de outubro de 1978, tendo como acionista
controladora a empresa Saber Serviços Educacionais S.A. (“Saber”, “Controladora”, e “Grupo”, quando se 
referir à sua controladora Cogna Educação S.A., “Cogna”, e suas controladas). A Companhia tem como
objeto social: (a) edição de livros para os níveis de educação infantil, ensino fundamental e médio, paradidá-
ticos, jurídicos e de economia e administração; (b) a formatação de conteúdo digital; (c) soluções educacio-
nais estruturadas com conteúdo, tecnologia e serviços para educação básica e superior; e (d) edição de
conteúdo direcionado ao segmento de ensino técnico profissionalizante nas áreas de administração, eletrô-
nica, eletrotécnica, mecânica, informática, internet, redes, telecomunicações e saúde, produtos editoriais
para os níveis de educação infantil, ensino fundamental e médio, paradidáticos, jurídicos e de economia e 
administração. A Companhia detém o controle das editoras: Editora Joaquim Ltda. (“Joaquim”), Editora
Pigmento Ltda. (“Pigmento”) e Editora Todas as Letras Ltda. (“Todas as Letras”), com participação de 100% 
no capital social e exerce influência significativa sobre a Minha Biblioteca Ltda. (“MB”) e Saraiva Gestão de 
Marcas Ltda., atualmente com o percentual de 20% e 50% de participação, respectivamente. As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram aprovadas para emissão pela Adminis-
tração em 01 de junho de 2023. 2. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis utilizadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão apresentadas e resumi-
das a seguir ou nas notas explicativas da respectiva rubrica, e foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados. 2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das da Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pro-
nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros, outros ativos e passi-
vos financeiros é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações finan-
ceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da
administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota explicati-
va 3. 2.2 Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto 
é, quando está exposta ou tem direto a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a ca-
pacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas controladas incluídas na consolida-
ção estão descritas na nota a seguir. a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a
Companhia detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envol-
vimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As controladas 
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consoli-
dação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os investimentos em 
controladas são avaliados pelo método da equivalência patrimonial, cujo investimento é reconhecido inicial-
mente pelo custo de aquisição e, posteriormente ajustado pelas alterações dos ativos líquidos das investi-
das. Os investimentos em operações controladas em conjunto (quando aplicáveis) são reconhecidos propor-
cionalmente em relação à participação na operação em conjunto. Os ativos identificáveis adquiridos e os 
passivos assumidos para a aquisição de controladas em uma combinação de negócios são mensurados 
inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Companhia reconhece a participação não contro-
ladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controla-
da no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determi-
nada em cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do 
exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas 
da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a opera-
ção forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das novas
controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas
pela Companhia. A seguir apresentamos a relação das empresas controladas pela Companhia para os
exercícios findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Participação %
Sociedades consolidadas 31/12/2022 31/12/2021
 Controladas diretas:
  Editora Pigmento Ltda. 100,0 100,0
  Editora Joaquim Ltda. 100,0 100,0

 Editora Todas as Letras Ltda. 100,0 100,0
b) Coligadas: As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha 
influência significativa, mas não controla ou controla em conjunto, sobre as políticas financeiras e
operacionais. Os investimentos em coligadas são contabilizados por meio do método de equivalência
patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a
transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação 
da Companhia no lucro ou prejuízo do exercício, e outros resultados abrangentes da investida até a data em 
que há influência. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as demonstrações financeiras da Companhia
incluem a seguinte empresa coligada:

Participação %
Coligadas: 31/12/2022 31/12/2021
 Saraiva Gestão de Marcas Ltda. 50,0 50,0
 Minha Biblioteca 20,0 20,0
c) Segmento operacional: O relatório por segmento operacional é apresentado de modo consistente com
o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador de de-
cisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmen-
tos operacionais, é a Diretoria Executiva, responsável, inclusive, pela tomada das decisões estratégicas da 
Companhia. A Diretoria Executiva considera o negócio da perspectiva dos serviços prestados, sendo:
(i) K-12 e, (ii) Sistemas para Ensino Técnico e Superior “SETS”. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas da Companhia são mensu-
rados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual ela atua (“moeda funcional”). As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que corresponde a moeda 
funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação da Companhia. Todos os saldos foram arre-
dondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Demonstração do re-
sultado abrangente: Outros resultados abrangentes compreendem itens de receita e despesa (incluindo
ajustes de reclassificação, quando aplicáveis) que, em conformidade com os procedimentos não são reco-
nhecidos na demonstração do resultado como requeridos ou permitidos pelos pronunciamentos, interpreta-
ções e orientações emitidos pelo CPC, quando aplicáveis. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de
2022 e 2021, a Companhia não apresentou outros itens além dos resultados dos exercícios apresentados 
nas demonstrações do resultado individuais e consolidadas. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalente de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e outros investi-
mentos de curto prazo, de alta liquidez, os quais são prontamente conversíveis em montante conhecido de 
caixa sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 2.6 Ativos e passivos financeiros: Todos os
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é clas-
sificado como mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
ou ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi-
nanceiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Compreendem o caixa e equivalentes de
caixa, além dos títulos e valores mobiliários, contas a receber de clientes, depósitos judiciais e partes rela-
cionadas entre as Companhias. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais, e; • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensu-
rado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado: • É mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
de ativos financeiros, e; • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, conforme descrito acima, são classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os investi-
mentos da Companhia são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação 
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direi-
tos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a 
Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo 
valor justo. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas fi-
nanceiras” no período em que ocorrem. Considerando sua respectiva natureza, em 31 de dezembro de 2022 
os ativos financeiros da Companhia estão classificados como mensurados ao custo amortizado, exceto
pelos títulos e valores mobiliários, os quais estão mensurados ao valor justo por meio do resultado. Passivos 
financeiros: São mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Compreendem os 
saldos a pagar a fornecedores, operações de risco sacado, demais contas a pagar e partes relacionadas 
entre Companhias. A Companhia deixa de reconhecer um passivo financeiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também deixa de reconhecer um passivo financeiro
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente dife-
rentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo. Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liqui-
dá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Impairment de ativos 
financeiros: A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de créditos associados aos tí-
tulos de dívida registrados ao custo de amortização e ao valor justo por meio do resultado. A metodologia 
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a rece-
ber de clientes, a Companhia reconhece as perdas esperadas a partir do reconhecimento inicial dos

recebíveis e conforme as faixas de vencimento dos títulos e rolagem entre as faixas, conforme descrito na 
nota explicativa 7.3. 2.7 Contas a receber de clientes: Correspondem aos valores a receber de clientes 
pela venda de mercadorias ou prestação de serviços pela Companhia. A receita é reconhecida quando o 
controle de um bem ou serviço é transferido a um cliente por valor igual ao preço estimado da transação. As 
contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente mensura-
das pelo custo amortizado, com o uso do método da taxa de juros efetiva, menos a provisão para “impair-
ment”. A provisão para perdas é estabelecida desde o faturamento com base nas performances apresenta-
das pelas diversas linhas de negócio e respectivas expectativas de cobrança até 365 dias do vencimento. O 
cálculo da provisão é baseado em estimativas de eficiência para cobrir potenciais perdas na realização das 
contas a receber, considerando sua adequação contra a performance dos recebíveis de cada linha de ne-
gócio consistente com a política de “impairment” de ativos financeiros ao custo amortizado. 2.8 Estoques: 
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, o que for menor. O método de 
avalição dos estoques é o do custo médio. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreende os custos editoriais (como por exemplo custos de design, mão de obra direta, outros custos 
diretos e despesas gerais de produção), matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as 
respectivas despesas diretas de produção. A Companhia efetua provisão para perdas para os produtos 
acabados e matérias-primas com baixa movimentação as quais são analisadas e avaliadas periodicamente 
quanto à expectativa de realização destes estoques. A Administração avalia periodicamente a necessidade 
de enviar tais produtos para destruição. Adicionalmente, os valores são reconhecidos a valor presente. 2.9 
Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo his-
tórico inclui o custo de aquisição, formação ou construção. O custo histórico também inclui os custos de fi-
nanciamento relacionados à aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensura-
dos com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não 
são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus 
custos a seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Vida útil (anos)
2022 2021

Equipamentos de informática 3 4
Móveis, equipamentos e utensílios 10 10
Edificações e benfeitorias 5 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exer-
cício. A Companhia revisou a vida útil de seus ativos e concluiu que as taxas de depreciação utilizadas são 
condizentes com suas operações em 31 de dezembro de 2022 e 2021. O valor contábil de um ativo será 
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recu-
perável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados 
com o valor contábil e são reconhecidos na rubrica “Outras despesas (receitas) operacionais”, na demons-
tração do resultado. 2.10 Intangível: Os ativos intangíveis estão demonstrados pelos custos de aquisição, 
deduzido da amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável de ativos (impairment), e 
são compostos por direitos e concessões que incluem, principalmente, softwares, relacionados as licenças 
de programas de computador e marcas registradas. Adicionalmente, é realizada anualmente a revisão de 
vida útil dos ativos intangíveis. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam 
os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros 
gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. a) Softwares e produção de conteúdo: As licenças adquiridas de programas de 
computador são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados ao longo da vida útil estimada 
dos respectivos softwares. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto 
de software/projeto, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de software/projeto 
e uma parcela adequada das despesas diretas. Os custos com desenvolvimento que não atendem aos cri-
térios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimen-
to previamente reconhecidos como despesas não são reconhecidos como ativo em período subsequente. 
Os custos com o desenvolvimento de software/projeto reconhecidos como ativos são amortizados usando-
se o método linear ao longo de suas vidas úteis. 2.11 “Impairment” de ativos não financeiros: Ativos que 
têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para 
identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment 
do ágio são realizadas anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verifi-
cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de 
alienação e o valor em uso. Conforme mencionado na nota explicativa 2.2, os ativos são agrupados na 
menor unidade geradora de caixa para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Uni-
dades Geradoras de Caixa - UGC). Para fins desse teste, a Companhia identifica suas operações pelas 
seguintes UGC’s: (i) K-12 e, (ii) Sistemas para Ensino Técnico e Superior “SETS”. Os ativos não financeiros, 
exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise 
de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Maiores informações relativas ao teste de re-
cuperabilidade dos ativos intangíveis de ágio estão descritas na nota explicativa 12.1. 2.12 Fornecedores e 
fornecedores risco sacado: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
da taxa efetiva de juros. Alguns fornecedores nacionais têm a opção de ceder recebíveis da Companhia, 
sem direito de regresso, para instituições financeiras de primeira linha. Através dessas operações, os forne-
cedores podem antecipar seus recebimentos com custos financeiros reduzidos, uma vez que as instituições 
financeiras consideram o risco de crédito da Companhia. A operação não altera os prazos, preços e condi-
ções anteriormente estabelecidos com os fornecedores. A Companhia classifica estas operações em rubri-
ca contábil específica denominada “Fornecedores - risco sacado”. Nas demonstrações do fluxo de caixa, 
estes valores são alocados como atividade operacional, visto que tal transação tem caráter semelhante à de 
contas a pagar aos fornecedores. Adicionalmente a Companhia, conforme pronunciamento técnico CPC 12, 
ajusta a valor presente o passivo assumido junto aos fornecedores segregando os juros embutidos em cada 
negociação e apropriando em seu resultado financeiro, na rubrica de despesas financeiras. 2.13 Provisão 
para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis: As provisões para perdas relacionadas a processos judiciais 
e administrativos trabalhistas, tributários e cíveis são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obri-
gação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) uma estimativa confiável do valor possa 
ser feita. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para li-
quidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do 
valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência 
da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.14 Imposto de renda e contribuição 
social correntes e diferidos: O resultado tributário do exercício compreende o Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL correntes e diferidos, calculado sobre 
o lucro apurado antes dos impostos e reconhecido na demonstração de resultado. O IRPJ e CSLL são cal-
culados com base na aplicação das alíquotas de 25% e 9% respectivamente, ajustado ao lucro real pelas 
adições e exclusões previstas na legislação. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calcu-
lados sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e demais diferenças temporárias nos
saldos dos ativos e passivos para fins fiscais e nas demonstrações financeiras. O ativo e passivo de impos-
to de renda e contribuição social diferido são registrados integralmente nas demonstrações financeiras, ex-
ceto, no caso do ativo, se não forem prováveis que lucros tributáveis futuros sejam realizados, nesse cenário, 
temos um limitador ao valor do ativo diferido a ser reconhecido. O imposto de renda e a contribuição social 
correntes e diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legal de compen-
sar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando o imposto de renda e a contri-
buição social correntes e diferidos ativos e passivos se relacionam com o imposto de renda e a contribuição 
social incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributável, em que há intenção de liqui-
dar os saldos em uma base líquida. Conforme facultado pela legislação tributária, certas controladas, cujo 
faturamento anual do exercício anterior tenha sido inferior a R$ 78.000, optaram pelo regime de lucro presu-
mido. Para essas empresas, a base de cálculo do imposto de renda é calculada à razão de 8% e a da con-
tribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente da prestação 
de serviços e 100% das receitas financeiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do imposto 
de renda e da contribuição social. Em acordo com o descrito na interpretação contábil ICPC 22/IFRIC 23, os 
passivos relacionados às posições tributárias incertas são reconhecidos somente quando for determinado 
pela Administração, baseada na opinião de seus assessores jurídicos internos e externos, que a autoridade 
fiscal provavelmente não aceite o tratamento fiscal adotado pela Companhia. 2.15 Benefícios a emprega-
dos: 2.15.01 Benefícios de curto prazo: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são re-
conhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é re-
conhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal 
ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obri-
gação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia também fornece à sua equipe comercial
comissões considerando as metas de vendas e receitas existentes, as quais são revisadas periodicamente. 
Esses valores são provisionados em “obrigações trabalhistas” mensalmente com base no atingimento de 
tais metas, sendo os pagamentos realizados em certos períodos do ano. 2.15.02 Pagamentos baseados 
em ações: A Companhia oferece aos administradores e empregados considerados estratégicos o progra-
ma de opção de ações. O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa durante o perí-
odo no qual o direito é adquirido, que representa o período durante o qual as condições específicas de
aquisição de direitos devem ser atendidas. A contrapartida é registrada a crédito em reservas de capital - 
outorga de opções de ações no patrimônio líquido. Nas datas dos balanços, a Companhia revisa suas esti-
mativas da quantidade de opções cujos direitos devem ser adquiridos com base nas condições estabeleci-
das. O impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, é reconhecido na demonstração do resultado, 
prospectivamente. 2.16 Capital social: As ações ordinárias da Companhia são classificadas no patrimônio 
líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opção são demonstra-
dos no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. Quando qualquer
controlada da Companhia compra ações do capital da própria Companhia (ações em tesouraria), o valor 
pago, incluindo quaisquer custos adicionais diretamente atribuíveis (líquidos do imposto de renda), é dedu-
zido do capital atribuível aos acionistas da Companhia até que as ações sejam canceladas ou reemitidas. 
Quando essas ações são subsequentemente reemitidas, qualquer valor recebido, líquido de quaisquer
custos adicionais da transação, diretamente atribuíveis, e dos respectivos efeitos do IRPJ e da CSLL, é in-
cluído no capital atribuível aos acionistas da Companhia. 2.17 Receita na venda de produtos: A receita
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no 
curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, aba-
timentos e descontos e ajuste a valor presente, bem como após a eliminação das vendas entre empresas 
da Companhia. O CPC 47/IFRS 15, estabelece um modelo de cinco etapas que se aplicam sobre a receita 
obtida a partir de um contrato com cliente, independentemente do tipo de transação da receita ou da indús-
tria: (i) Quando as partes do contrato aprovarem o contrato e estiverem comprometidas em cumprir suas 
respectivas obrigações; (ii) Quando a entidade puder identificar os direitos de cada parte em relação aos 
bens ou serviços transferidos; (iii) Quando a entidade puder identificar os termos de pagamento para os
bens ou serviços a serem transferidos; (iv) Quando o contrato possuir substancia comercial, e; (v) Quando 
for provável que a entidade receberá a contraprestação a qual terá direito em troca dos bens ou serviços que 
serão transferidos ao cliente. A seguir apresentamos as políticas adotadas nas receitas advindas das ven-
das de produtos (livros, publicações, conteúdos de assinaturas), atreladas à educação básica: a) Venda de 
produtos: A receita pela venda de produtos é reconhecida quando (ou à medida que) satisfazer a obrigação 
de desempenho ao transferir o bem prometido ao cliente, podendo ser em momento específico seu reco-
nhecimento ou ao longo do contrato. A Companhia adota como política de reconhecimento de receita a data 
em que o produto é entregue ao comprador, ou seja, quando há transferência de controle a um cliente. Os 
recebimentos antecipados de venda de coleções didáticas são registrados na rubrica “Adiantamentos de
clientes” e reconhecidos na entrega do material. 2.18 Receitas financeiras e despesas financeiras: As 
receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem, principalmente: • Despesa de juros prove-
niente de debêntures contraídas; • Ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor
justo por meio do resultado. As receitas são reconhecidas conforme a Companhia se tornar parte das dis-
posições contratuais do instrumento. Ao reconhecer um ativo financeiro, ele é mensurado a valor justo por 
meio do resultado (sendo aplicável aos títulos e valores mobiliários), ou por meio do custo amortizado
(aplicável aos demais ativos financeiros da Companhia). 2.19 Mensuração do valor justo: Valor justo é o
preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
ordenada entre participantes do mercado na data da mensuração, no mercado primário ou, na sua falta, no 
mais vantajoso mercado ao qual a Companhia tenha acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete 
seu risco de não desempenho, o que inclui, entre outros, o risco de crédito do próprio negócio. Se não
houver preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso 
de dados observáveis   relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação

escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em consideração ao precifi-
car uma transação. Se um ativo ou passivo mensurado pelo valor justo tiver um preço de compra e venda, a 
Companhia mede os ativos com base nos preços de compra e no passivo com base nos preços de venda. 
Um mercado é considerado ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrerem com frequência e 
volume suficientes para fornecer informações sobre preços continuamente. A melhor evidência do valor 
justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é geralmente o preço da transação, ou seja, o 
valor justo da contraprestação dada ou recebida. Se o Negócio determinar que o valor justo no reconheci-
mento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado por um preço cotado em um 
mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico ou por uma técnica de avaliação para a qual qualquer valor 
não observável. Como os dados são considerados insignificantes em relação à mensuração, o instrumento 
financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no 
reconhecimento inicial e o preço da transação. Essa diferença é subsequentemente reconhecida na de-
monstração combinada do resultado ou outro resultado abrangente de forma adequada ao longo da vida útil 
do instrumento, ou até o momento em que sua avaliação seja totalmente suportada por dados observáveis   
de mercado ou a transação seja fechada, o que ocorrer primeiro. Para fornecer uma indicação sobre a 
confiabilidade dos dados utilizados na determinação do valor justo, a Companhia classificou seus instrumen-
tos financeiros de acordo com os julgamentos e estimativas dos dados observáveis, tanto quanto possível. 
A hierarquia do valor justo baseia-se no grau em que o valor justo é observável usado nas técnicas de ava-
liação da seguinte forma: • Nível 1: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: As mensurações do valor 
justo são aquelas derivadas de insumos que não os preços cotados incluídos no Nível 1 que são observá-
veis   para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e • Nível 3: As mensurações do valor justo são aquelas 
derivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para o ativo ou passivo que não são baseadas em 
dados observáveis   de mercado (entradas não observáveis). 2.20 Novas normas, alterações e interpreta-
ções emitidas e ainda não aplicáveis: As seguintes normas entrarão em vigor em período posterior à 
emissão das Demonstrações Financeiras: 2.20.01 CPC 50/IFRS 17 - Contratos de seguros: Este pronun-
ciamento substituirá a norma atualmente vigente CPC 11/IFRS 4, após processo de revisão da norma inter-
nacional realizado pelo IASB. O objetivo do CPC 50 - Contratos de seguro é assegurar que uma entidade 
forneça informações relevantes, que representem de forma fidedigna a essência destes contratos, por meio 
de um modelo de contabilidade consistente. Este pronunciamento é aplicável aos exercícios de relatório 
anuais com início em ou após 1° de janeiro de 2023. A Administração está em avaliação de possíveis impac-
tos, sendo que até o momento não houve nenhum indício de necessidade de algum reconhecimento ou 
divulgação. 2.20.02 Alterações à CPC 32/IAS 12 - Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos: 
As alterações introduzem uma outra exceção à isenção do reconhecimento inicial. De acordo com as alte-
rações, uma entidade não aplica a isenção de reconhecimento inicial para transações que resultam diferen-
ças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Dependendo da legislação tributária aplicável, diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis podem surgir no reconhecimento inicial de um ativo e passivo em uma 
transação que não seja uma combinação de negócios e não afete nem o lucro contábil nem o lucro tributável. 
Por exemplo, isso pode surgir no reconhecimento de um passivo de arrendamento e do ativo de direito de 
uso correspondente aplicando o CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Arrendamentos na data de início de um arrenda-
mento. Em consonância com as alterações do CPC 32/IAS 12, uma entidade é obrigada a reconhecer os 
respetivos ativos e passivos diferidos, sendo que o reconhecimento de ativo fiscal diferido está sujeito aos 
critérios de recuperabilidade da CPC 32/IAS 12. Este pronunciamento é aplicável aos períodos de relatório 
anuais com início em ou após 1° de janeiro de 2023. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Na 
preparação das demonstrações financeiras, a Companhia adota estimativas e julgamentos contábeis, os 
quais são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores incluindo ex-
pectativas de eventos futuros consideradas razoáveis e relevantes para as circunstâncias. Com base nestas 
premissas, são realizadas estimativas com relação ao futuro e que podem resultar diferentes aos respecti-
vos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidades 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social 
estão descritas a seguir: 3.1. Julgamentos: A Companhia não possui operações, em 31 de dezembro de 
2022, que necessitem de julgamentos específicos. 3.2. Estimativas: a) Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: O método do passivo (conforme o conceito descrito na IAS 12 Income Taxes - “Liability 
Method”) de contabilização do imposto de renda e contribuição social diferido é usado para as diferenças 
temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e os respectivos valores fiscais. O montante do im-
posto de renda e contribuição social diferido ativo é revisado na data de cada balanço e reduzido ao mon-
tante que não seja mais realizável por meio de lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças 
temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas 
consideradas para determinação dos ativos fiscais diferidos, conforme nota explicativa 17. b) Provisão para 
perdas tributárias, trabalhistas e cíveis: A Companhia é parte em diversos processos judiciais e adminis-
trativos e constitui provisão para todos os processos judiciais cuja expectativa de perdas seja provável. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos 
consultores jurídicos, internos e externos, da Companhia e suas controladas. Adicionalmente a Companhia 
também constitui provisão para os processos judiciais com expectativa de perda possível decorrente as 
combinações de negócios, conforme descrito nas notas 2.13 e 15. A Administração acredita que essa pro-
visão é suficiente e está corretamente apresentada nas demonstrações financeiras. c) Provisão para perda 
esperada de contas a receber: Conforme descrito na nota explicativa 2.7, a Companhia efetua análises 
das contas a receber de mensalidades e outras operações, considerando os riscos envolvidos, e registra 
provisão para cobrir potenciais perdas na sua realização, conforme apresentado na nota explicativa 7.3. 
d) Determinação do ajuste a valor presente de determinados ativos e passivos: Para determinados
ativos e passivos que fazem parte das operações da Companhia, a Administração avalia e reconhece na 
contabilidade os efeitos de ajuste a valor presente levando em consideração o valor do dinheiro no tempo e 
as incertezas a eles associadas. e) Estoques - Provisão para obsolescência de estoque: A Companhia
adota como critério para provisionamento de obsolescência de estoque o aging de produção por tipo de
produto e selo, e adicionalmente considera os itens de coleção ou selos que foram descontinuados, por
entender que este critério é mais aderente ao seu modelo de negócio. Por esse conceito, uma provisão para 
perda de estoque por obsolescência é realizada quanto mais antiga é a data de produção em relação à
data-base. A Companhia considera o calendário de renovação editorial dos seus produtos para determinar 
a quantidade de períodos em que os produtos podem sofrer obsolescência, o qual habitualmente ocorre
entre o terceiro e quinto ano. Os saldos contábeis registrados em decorrência desta política estão apresen-
tados com maior detalhamento na nota explicativa 8. 4. Gestão de risco financeiros: 4.1. Considerações 
gerais e políticas: A administração dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são realizadas por 
meio de políticas, definições de estratégias e implementação de sistemas de controle, sendo definidas pelo 
Conselho de Administração da Companhia. A aderência das posições de tesouraria em instrumentos finan-
ceiros é apresentada e avaliada mensalmente pelo Comitê de Tesouraria da Companhia e posteriormente 
submetida à apreciação dos Comitês de Auditoria e Executivo e do Conselho de Administração. Os valores 
de mercado dos ativos e passivos financeiros foram determinados com base em informações de mercado 
disponíveis e metodologias de valorização apropriadas para cada situação. Entretanto, considerável julga-
mento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realiza-
ção mais adequada. Como consequência, as estimativas aqui apresentadas não indicam, necessariamente, 
os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes informações 
de mercado e/ou metodologias de avaliação poderá ter um efeito relevante no montante do valor de
mercado. Apresentamos a seguir os valores justos dos instrumentos financeiros da Companhia em
31 de dezembro de 2022:

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. A Diretoria permanece à disposição dos senhores Acionistas para  
quaisquer esclarecimentos. As Demonstrações Financeiras completas e auditadas, encontram-se na Sede da Companhia.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1E49-45BD-C0A0-C018.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Hierarquia do  
valor justo

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo - Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 948 468 953 469
Contas a receber 34.818 20.595 36.712 20.302
Outros créditos 589 4 589 4
Partes relacionadas 25.638 17.308 25.638 17.309

61.993 38.375 63.892 38.084
Ativo - Valor justo por meio do resultado
Títulos e valores mobiliários 1 36.857 251.506 40.212 256.589

36.857 251.506 40.212 256.589
Passivo - Custo amortizado
Fornecedores 19.132 21.144 19.324 20.859
Fornecedores risco sacado 40.362 61.072 40.362 61.072
Demais contas a pagar 246 242 247 243
Partes relacionadas 21.288 37.117 21.346 37.240

81.028 119.575 81.279 119.414
Os ativos e passivos financeiros da Companhia estão registrados nas contas patrimoniais por valores 
compatíveis àqueles praticados no mercado. 4.2. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia 
estão expostas a riscos financeiros de mercado, de crédito e de liquidez. A Administração da Companhia e 
o Conselho de Administração juntos supervisionam a gestão desses riscos em alinhamento com os
objetivos na gestão de capital: a) Política de utilização de instrumentos financeiros derivativos: 
A Companhia e suas controladas não realizaram qualquer operação com derivativos durante o ano de 2022. 
b) Risco de mercado - risco de fluxo de caixa associado à taxa de juros: Esse risco é oriundo da
possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem 
as despesas financeiras relativas a empréstimos, financiamentos e debêntures captados no mercado e 
contas a pagar a terceiros por aquisições parceladas. A Companhia monitora continuamente as taxas de 
juros de mercado, com o objetivo de gerenciar o saldo de caixa e os passivos financeiros vinculados à essas 
taxas. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não possui passivos 
financeiros que possam incorrer em perdas decorrentes das flutuações nas taxas de mercado. c) Risco de 
crédito: É o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento 
financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco 
de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação a contas a receber) e de 
financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, e outros instrumentos financeiros. 
A Companhia mantém provisões adequadas no balanço para fazer face a esses riscos. As contas a receber 
de clientes são compostas por distribuidoras de livros, Governo (PNLD), escolas, franqueados e pessoas 
físicas vinculadas a prestação de serviços de ensino básico. O risco desse Companhia é administrado 
conforme aging do vencimento dos títulos e da segregação entre segmentos de serviços prestados e 
produtos vendidos. Instrumentos financeiros e depósitos em dinheiro: A Companhia restringe sua exposição 
a riscos de crédito associados a instrumentos financeiros e depósitos em bancos e aplicações financeiras 
realizando seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha e de acordo com limites 
previamente estabelecidos na política da Companhia.

Consolidado
Caixa e Equivalentes de caixa (nota explicativa 5) 31/12/2022 31/12/2021
AAA (i) 953 469

953 469
Títulos e valores mobiliários (nota explicativa 6)
AAA 40.212 –
AA – 256.589

40.212 256.589
(i) Uma vez que o Santander Brasil não é avaliado pela Fitch, foi utilizado o rating da agência Standard & 
Poor’s, para classificação das aplicações emitidas pela instituição financeira no montante de R$ 656. 
A variação na classificação dos saldos entre os exercícios é atribuída às mudanças de “rating” pela agência 
de classificação de risco, Fitch Ratings. d) Risco de liquidez: Consiste na eventualidade de a Companhia 
não dispor de recursos suficientes para cumprir seus compromissos em virtude dos diferentes prazos de 
liquidação de seus direitos e obrigações. O fluxo de caixa da Companhia e suas controladas, é realizada de 
forma centralizada pelo departamento de finanças da Companhia, que monitora as previsões contínuas das 
exigências de liquidez das entidades da Companhia para assegurar que tenham caixa suficiente para
atender suas necessidades operacionais, a Companhia também monitora constantemente o saldo de caixa 
e o nível de endividamento das empresas e implementa medidas para que as empresas recebam eventuais 
aportes de capital e/ou acessem o mercado de capitais quando necessário, e para que se mantenham
dentro dos limites de créditos existentes. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento 
da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas de indicadores de 
liquidez do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias. O excesso de caixa mantido pelas 
entidades, além do saldo exigido para administração do capital circulante é, também, gerido de forma
centralizada pela Companhia. A Tesouraria investe o excesso de caixa em depósitos a prazo, depósitos de 
curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou
liquidez suficiente, de modo a manter a Companhia com volume apropriado de recursos para manter suas 
operações. Os principais passivos financeiros da Companhia referem-se as contas a pagar a fornecedores 
e operações de risco sacado. O principal propósito desses passivos financeiros é captar recursos para as 
operações da Companhia. Na tabela a seguir estão analisados os passivos financeiros da Companhia, por 
faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente do título ou passivo.
Passivos financeiros reais por faixa de vencimento:

Consolidado
Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total

Em 31 de dezembro de 2022
 Fornecedores 19.324 – – 19.324
 Fornecedores - Risco Sacado 40.362 – – 40.362

59.686 – – 59.686
Passivos financeiros reais por faixa de vencimento - Projetado (i):

Consolidado
Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total

Em 31 de dezembro de 2022
 Fornecedores 19.324 – – 19.324
 Fornecedores - Risco Sacado 43.362 – – 43.362

62.686 – – 62.686
(i) Considera o cenário base mais provável em um horizonte de 12 meses. Taxas projetadas: CDI - 12,43% 
e IPCA - 5,78% ao ano. 4.3. Gestão de capital: Os objetivos principais da gestão de capital da Companhia 
são os de salvaguardar sua capacidade de continuidade, oferecer bons retornos aos acionistas e
confiabilidade às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal com foco na
redução do custo financeiro, maximizando o retorno ao acionista. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a 
Companhia apresentava estrutura de capital destinada a viabilizar a estratégia de crescimento, seja
organicamente, seja por meio de aquisições. As decisões de investimento levam em consideração o
potencial de retorno esperado. Os índices de alavancagem financeira estão demonstrados a seguir:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários 41.165 257.058
Caixa líquido 41.165 257.058
Patrimônio líquido 165.222 336.919
4.4. Análise de sensibilidade: A seguir apresentamos um quadro demonstrativo com a análise de sensibi-
lidade dos instrumentos financeiros, que demonstra os riscos que podem gerar prejuízos relevantes à Com-
panhia, segundo a avaliação feita pela Administração, considerando, para um período como cenário base 
mais provável em um horizonte de 12 meses, a taxa projetada do CDI - 12,43% ao ano. Adicionalmente, 
demonstramos cenários com 25% e 50% de deterioração na variável de risco considerada, respectivamente.

Consolidado

Exposição Risco

Cenário Cenário
Cenário possível remoto

provável -25% -50%
Aplicações Financeiras e títulos e valores mobiliários 41.165 Alta CDI 5.117 6.396 7.675

41.165 5.117 6.396 7.675
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa
Conta corrente 948 468 953 469

948 468 953 469
A Companhia possui aplicações financeiras de curto prazo com alta liquidez e risco insignificante de 
mudança de valor, sendo parte significativa realizada a partir de fundos exclusivos. As aplicações financeiras 
possuem rentabilidade média bruta de 103,32% do CDI em 31 de dezembro de 2022 (102,16% do CDI em 
31 de dezembro de 2021).
6. Títulos e valores mobiliários: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
LTN - Letras do Tesouro Nacional – – – 1.987
LF - Letras Financeiras – – 1.447 –
LFT - Letra Financeira do Tesouro 36.857 251.506 38.765 254.602

36.857 251.506 40.212 256.589
Circulante 36.857 251.506 40.212 256.589

36.857 251.506 40.212 256.589
Os títulos e valores mobiliários possuem rentabilidade média bruta de 103,32% do CDI em 31 de dezembro 
de 2022 (102,16% do CDI em 31 de dezembro de 2021).
7. Contas a receber: 7.1. Composição: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber
 Livros didáticos e paradidáticos 37.279 33.520 39.176 33.230
 Outros 2.802 2.783 2.799 2.780

40.081 36.303 41.975 36.010
Provisão para perda esperada
 Livros didáticos e paradidáticos (5.263) (15.708) (5.263) (15.708)

(5.263) (15.708) (5.263) (15.708)
Contas a receber de clientes, líquidas 34.818 20.595 36.712 20.302

34.818 20.595 36.712 20.302
Circulante 34.818 20.595 36.712 20.302

34.818 20.595 36.712 20.302
7.2. Análise dos vencimentos das contas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Valores a vencer 1.057 12.884 2.951 12.590
Vencidos
 Até 30 dias 3.036 2.934 3.036 2.934
 Entre 31 e 60 dias 21.736 721 21.736 721
 Entre 61 e 90 dias 1.757 16.343 1.757 16.343
 Entre 91 e 180 dias 752 621 752 621
 Entre 181 e 365 dias 8.590 1.913 8.590 1.913
 Maior do que 365 dias 3.153 887 3.153 888
Total vencidos 39.024 23.419 39.024 23.420
Provisão para perda esperada (5.263) (15.708) (5.263) (15.708)

34.818 20.595 36.712 20.302
Percentual de PCLD/CR Bruto 13,1% 43,3% 12,5% 43,3%
7.3. Provisão para perda esperada (PCLD) e baixas: A Companhia constitui mensalmente a provisão para 
créditos de liquidação duvidosa analisando os valores de recebíveis constituídos a cada mês (no período de 
18 meses) e as respectivas aberturas por faixas de atraso, calculando sua performance de recuperação. 
Nessa metodologia, para cada faixa de atraso é atribuído um percentual de probabilidade de perda estimada 
levando em conta informações atuais e prospectivas sobre fatores macroeconômicos, que afetam a 
capacidade do cliente de liquidar os recebíveis.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial (15.708) (13.496) (15.708) (13.496)
(Recuperação) baixa contra contas a receber (373) 892 (373) 892
Reversão (provisão) 10.818 (3.104) 10.818 (3.104)
Saldo final (5.263) (15.708) (5.263) (15.708)
Quando o atraso atinge uma faixa de vencimento superior a 540 dias o título é baixado para perdas. Mesmo 
para os títulos baixados, os esforços de cobrança continuam e os respectivos recebimentos são 
reconhecidos diretamente ao resultado quando de sua realização.
8. Estoques: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Produtos acabados 5.998 11.243 5.998 11.243
Produtos em elaboração 21.306 25.270 21.306 25.270
Matérias-primas 18.639 7.157 19.241 7.118

45.943 43.670 46.545 43.631
A movimentação da provisão para perdas em estoques de produtos acabados é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial (24.687) (39.015) (24.687) (39.015)
Reversão (provisão) 342 (2.028) 342 (2.028)
Baixa contra estoque 2.242 16.356 2.242 16.356
Saldo final (22.103) (24.687) (22.103) (24.687)
9. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
IRPJ e CSLL a recuperar (i) 20.319 47.163 20.621 47.397
PIS, Cofins e ISS a recuperar (ii) 46.359 31.936 47.038 32.074
Outros tributos a recuperar 397 755 395 754

67.075 79.854 68.054 80.225
Circulante 29.222 22.641 29.668 23.012
Não circulante 37.853 57.213 38.386 57.213

67.075 79.854 68.054 80.225
(i) Refere-se a valores a recuperar de IRRF retido de aplicações e notas fiscais, IRPJ, CSLL, os quais podem 
ser utilizados para compensar tributos federais administrado pela Receita Federal do Brasil; (ii) Refere-se a 
crédito de PIS e COFINS apurados e mantidos na operação de venda de livros e que podem ser
compensados com outros tributos federais, além de tributos retidos na fonte devido à emissão de notas
fiscais da prestação de serviço.

10. Investimentos: a) Composição dos investimentos em controladas diretas:
Controladora

31/12/2022 31/12/2021
Editora Joaquim Ltda. 1.238 876
Editora Pigmento Ltda. 1.128 835
Editora Todas as Letras Ltda. 3.159 2.474
Subtotal 5.525 4.185
Minha Biblioteca Ltda. 600 1.211
Consolidado 6.125 5.396
b) Informações sobre as controladas diretas:

31/12/2022
Participação no 

Patrimônio Líquido
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido
Lucro do 
exercício

Editora Joaquim Ltda. 100% 311.868 1.581 343 1.238 362
Editora Pigmento Ltda. 100% 347.000 1.383 255 1.128 293
Editora Todas as Letras Ltda. 100% 592.834 3.872 713 3.159 685

6.836 1.311 5.525 1.340
31/12/2021

Participação no 
Patrimônio Líquido

Quantidade 
de ações

Total de 
ativos

Total de 
passivos

Patrimônio 
líquido

Lucro do 
exercício

Editora Joaquim Ltda. 100% 10.000 1.104 225 879 458
Editora Pigmento Ltda. 100% 10.000 962 127 835 297
Editora Todas as Letras Ltda. 100% 10.000 3.390 915 2.475 1.609

5.455 1.267 4.188 2.364
c) Composição dos investimentos em empresas não consolidadas:

31/12/2022
Participação no 

Patrimônio Líquido
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido
Lucro do 
exercício

Minha Biblioteca Ltda. 20% 500.000 36.606 33.606 3.000 12.940
36.606 33.606 3.000 12.940

31/12/2021
Participação no 

Patrimônio Líquido
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido
Lucro do 
exercício

Minha Biblioteca Ltda. 20% 500.000 34.838 28.785 6.053 7.786
34.838 28.785 6.053 7.786

10.1. Movimentação dos investimentos: a) Controladora:
Controladora

Investimento
Minha 

Biblioteca (iii)
Editora 

Joaquim
Editora 

Pigmento
Editora Todas 

as Letras Total
Saldo em 31/12/2021 1.211 876 835 2.474 5.396
Movimentação
 Resultado de equivalência patrimonial 2.624 362 293 685 3.964
 Distribuição de dividendos (3.235) – – – (3.235)
Saldo em 31/12/2022 600 1.238 1.128 3.159 6.125

Controladora

Investimento
Minha 

Biblioteca (iii)
Editora 

Joaquim
Editora 

Pigmento
Editora Todas 

as Letras Total
Saldo em 31/12/2020 1.454 418 538 666 3.075
Movimentação
 Resultado de equivalência patrimonial 1.557 458 297 1.609 3.921
 Distribuição de dividendos (1.800) – – – (1.800)
 Aumento de capital – – – 200 200
Saldo em 31/12/2021 1.211 876 835 2.474 5.396
(iii) Refere-se a Investimento não eliminado no Consolidado, a qual a companhia detém 20% de participação 
com controle compartilhado. b) Consolidado: A Companhia detinha um investimento não eliminado de
R$ 600 em 31 de dezembro de 2022, e R$ 1.211 em 31 de dezembro de 2021 relativo à investida minha 
Biblioteca, na qual possui participação minoritária de 20%. 
11. Imobilizado: Consolidado

Equipamentos 
de informática

Móveis, 
equipamentos 

e utensílios
Edificações 

e benfeitorias Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 70 97 362 529
Adições 12 18 – 30
Depreciações (66) (13) (178) (257)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 16 102 184 302
Adições 117 – 4 121
Baixa por reorganização societária – – – –
Baixas – – – –
Depreciações (18) (14) (171) (203)
Transferências – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 115 88 17 220
Taxa média anual de depreciação 33% 10% 20%
Saldos em 31 de dezembro de 2022
 Custo 512 142 898 1.552
 Depreciação acumulada (397) (54) (881) (1.332)
12. Intangível: Consolidado

Softwares Produção de conteúdo Total
Saldos em 01 de dezembro de 2020 6.092 396 6.488
Adições 100 1.647 1.747
Adição por reorganização societária (i) 7 2.605 2.612
Amortizações (1.821) (1.858) (3.679)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.378 2.790 7.168
Adições 5.056 4.126 9.182
Amortizações (1.846) (2.779) (4.625)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 7.588 4.137 11.725
Taxa média anual de amortização 20% 45%
Saldos em 31 de dezembro de 2022
 Custo 14.823 13.991 28.814
 Amortização acumulada (7.235) (9.854) (17.089)
(i) Relativo à reorganização societária realizada em 01 de julho de 2021, através do aporte de bens e ativos 
que anteriormente estavam alocados em uma outra entidade do Grupo Cogna. 12.1. Testes de redução ao 
valor recuperável dos ativos (impairment): A Companhia realiza anualmente (ou em caso de eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment), a análise de recuperação de seus ativos. 
Assim sendo, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 não foi constatada nenhuma
necessidade de reconhecimento de perda ao valor recuperável dos ativos. 13. Fornecedores - risco
sacado: Alguns fornecedores nacionais têm a opção de ceder recebíveis da Companhia, sem direito de
regresso, para instituições financeiras de primeira linha. Através dessas operações, os fornecedores podem 
antecipar seus recebimentos com custos financeiros reduzidos, pois as instituições financeiras levam em
consideração o risco de crédito da Companhia. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo dos fornecedores risco 
sacado foi de R$40.362 (R$ 61.072 em 31 de dezembro de 2021), as taxas de desconto das operações de 
cessão realizadas por nossos fornecedores junto a instituições financeiras tiveram média ponderada de
1,27% a.m. (em 31 de dezembro de 2021, a média ponderada foi de 1,05% a.m.) e prazo máximo de
pagamento de 360 dias. O saldo é inicialmente conhecido líquido dos ajustes a valor presente, os quais são 
subsequentemente reconhecidos como despesa financeira.
14. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Salários a pagar 5.576 6.372 5.576 6.529
INSS a recolher 1.410 2.890 1.410 2.890
FGTS a recolher 433 68 433 68
IRRF a recolher 1.644 3.614 1.644 3.614
Provisão de férias 2.388 766 2.388 766
Encargos sobre provisões 725 257 725 257
Provisão de participação dos lucros 10.498 6.053 10.498 6.053
Outros 98 104 98 104

22.772 20.124 22.772 20.281
15. Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis e passivos assumidos na combinação de 
negócios: A Companhia está envolvida em determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de 
seus negócios, relacionados a processos tributários, trabalhistas e cíveis, além de passivos contingentes
adquiridos em combinações de negócios, em conformidade com o pronunciamento técnico CPC15/IFRS3. 
Assim como mencionado na nota explicativa 3.2 (b), a classificação do risco de perda é realizada com base 
na opinião dos assessores jurídicos. Adicionalmente, a Administração da Companhia entende que as
provisões para riscos tributários, trabalhistas e cíveis são suficientes para cobrir eventuais perdas em
processos administrativos e judiciais.
15.1. Saldos e movimentação dos processos com expectativa de perda provável:

Consolidado
Tributárias Cíveis Trabalhistas Total

Saldo em 31/12/2021 22.648 – 2.918 25.566
Adições 3.380 252 1.968 5.600
Atualização monetária 1.713 4 (17) 1.700
Reversões – (5) (754) (759)
Total efeito resultado 5.093 251 1.197 6.541
Pagamentos (1) (51) (1.573) (1.625)
Ex-mantenedor (com garantia) – 86 25 111
Saldo em 31/12/2022 27.740 286 2.567 30.593
Reconciliação dos efeitos com impacto ao resultado da Companhia:

Consolidado
Tributárias Cíveis Trabalhistas Total

Despesas Gerais e Administrativas 1 247 1.214 1.462
Despesas Financeiras 1.713 4 (17) 1.700
Imposto de renda e contribuição social 3.379 – – 3.379

5.093 251 1.197 6.541
15.2. Principais processos prováveis por natureza: Apresentamos a seguir os principais processos, por 
natureza, com classificação de perda provável e que compõem o saldo em aberto na data das demonstra-
ções financeiras, sendo que parte dessas contingências são de responsabilidade dos ex-mantenedores/
proprietários: Processos de natureza tributária: • Mediante histórico e análise de risco de autuações em 
decorrência do aproveitamento do ágio em aquisições realizadas pela antiga mantenedora, com a conse-
quente constituição do crédito tributário pela autoridade fazendária, considerou-se potencial uma obrigação 
resultante de eventos passados no montante de R$ 8.223. • Relativo as provisões para contingências pro-
cessuais atreladas ao ágio não materializado na combinação de negócios, os quais são excluídos da apu-
ração de imposto de renda e contribuição social. O montante já considera as taxas e multas aplicáveis em 
caso de autuação R$ 19.517. Processos de natureza cível: Para ações cíveis consideradas comuns e 
semelhantes em natureza, as provisões são registradas com base na média histórica dos processos encer-
rados nos últimos 12 meses. As ações que não se enquadram no critério anterior são provisionadas de 
acordo com avaliação individual realizada, sendo as provisões constituídas com base no risco provável de 
perda, na lei e na jurisprudência de acordo com a avaliação de perda efetuada pelos assessores jurídicos. 
A Companhia possui em 31 de dezembro de 2022, 36 processos de natureza cível que totalizam o montan-
te de R$ 286. Processos de natureza trabalhista: A Companhia possui em 31 de dezembro de 2022, 
15 processos de natureza trabalhista (16 em 31 de dezembro de 2021), que totalizam o montante de 
R$ 2.567 (R$ 2.918 em 31 de dezembro de 2021). As demandas trabalhistas, em geral, possuem como 
objeto pedidos variados, principalmente relacionados ao pagamento de horas extras, diferenças salariais, 
dentre outras verbas trabalhistas. 15.3. Processos com expectativa de perdas possíveis: O quadro a 
seguir considera todas as contingências possíveis da Companhia, incluindo os valores de novas contingên-
cias dessa classificação que foram geradas no período posterior à combinação de negócios: 

Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Quantidade Quantidade
31/12/2022 31/12/2021

Tributárias 11.394 7.689 10 7
Cíveis 2.713 273 2 17
Trabalhistas 640 1.503 10 12
Total 14.747 9.465 22 36
A Companhia e suas controladoras possuíam em 31 de dezembro de 2022, 22 demandas judiciais e 
administrativas classificadas pela Administração como risco de perda possível com base na opinião de seus 
assessores legais, sendo 3 processos de responsabilidade parcial e/ou integral dos ex-mantenedores/
vendedores de sociedades adquiridas pela Companhia. A redução observada entre os exercícios está 
relacionada a alteração na política de provisionamento das contingências cíveis (atualmente provisionadas 
com expectativa de perda provável), a qual considera a base de média histórica dos processos encerrados 
nos últimos 12 meses, conforme mencionado na nota explicativa 15.2. A seguir destacamos as principais:  
(i) Tributárias: • Auto de infração movido pela Receita Federal do Brasil envolvendo pedido de esclarecimentos
entre possíveis diferenças entre a DCTF e o EFD Contribuições do exercício de 2015. Os valores envolvidos 
nesta contingência são na importância de R$ 3.621. (ii) Cíveis: • Ação movida contra a companhia,
relacionada à rescisão de contrato de distribuição de materiais didáticos, no valor de R$ 2.586.  
A responsabilidade desse processo é dos antigos mantenedores. (iii) Trabalhistas: • A Companhia é parte
em 10 processos, com valor médio de R$ 64, e que totalizam o montante de R$ 640. As demandas são
principalmente relacionadas a pedidos de horas extras, diferenças salariais, dentre outras verbas trabalhistas. 
16. Depósitos judiciais e garantias de provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis:
16.1. Depósitos judiciais: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Cíveis 2 – 2 –
Trabalhistas 95 821 95 821
Total 97 821 97 821
16.2. Garantias de provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis (i):

Cível Trabalhistas Total
Saldo em 31/12/2021 – 1.326 1.326
Adição 85 816 901
Atualização monetária – (106) (106)
Reversões – (684) (684)
Saldo em 31/12/2022 85 1.352 1.437

17. Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: 17.1. Imposto de renda e
contribuição social no resultado: O imposto de renda e a contribuição social provisionados no período 
diferem do valor teórico que seria obtido com o uso das alíquotas nominais definidas pela legislação,
aplicável ao lucro das entidades consolidadas. Apresentamos, portanto, a seguir, conciliação destes valores 
principais adições e/ou exclusões realizadas nas bases fiscais, como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social do exercício 43.594 46.434 44.175 47.542
Alíquota nominal combinada do
 imposto de renda e da contribuição social - % 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas nominais (14.822) (15.787) (15.020) (16.164)
Equivalência patrimonial 1.348 1.333 892 529
Adições (exclusões) líquidas 308 1.225 381 1.250
Juros Sobre Capital Próprio 3.101 – 3.101 –
IRPJ e CSLL constituídos pela adoção ao IFRIC 23 (4.568) (1.149) (4.568) (1.149)
IRPJ e CSLL demais movimentações (743) 148 (743) 196
Total IRPJ e CSLL (15.376) (14.230) (15.957) (15.338)
IRPJ e CSLL correntes no resultado (4.555) (5.313) (5.083) (6.467)
IRPJ e CSLL diferidos no resultado (10.821) (8.917) (10.874) (8.871)

(15.376) (14.230) (15.957) (15.338)
17.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: A movimentação do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos e passivos é demonstrado conforme segue:

Consolidado

31/12/2021
Efeitos no 
Resultado 31/12/2022

Imposto de renda/Contribuição social:
 Prejuízos fiscais/Base Negativa CSLL 44.005 (515) 43.490
Diferenças Temporárias do Lucro Real
 Provisão para perda esperada 3.510 (3.551) (41)
 Ajuste a valor presente (10.135) (212) (10.347)
 Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis 3.923 (1.103) 2.820
 Depreciação e custo de empréstimo (152) (14) (166)
 Provisões não dedutíveis 4.116 (203) 3.913
 Provisão para perdas dos estoques 4.618 – 4.618
 Participação nos lucros e resultado 13 – 13
 Arrendamento por direito de uso 517 – 517
 Ágio sobre combinação de negócios 27.007 (5.276) 21.731
Ativo não circulante líquido 77.422 (10.874) 66.548
Ativo não circulante 77.422 66.548
Total 77.422 66.548
O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos são provenientes de ativos intangíveis 
decorrentes de aquisições e o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são provenientes de 
prejuízos fiscais e saldos de adições ao Lucro Real de exercícios anteriores e atual. 18. Partes relacionadas: 
18.1. Transações entre partes relacionadas: As principais transações contratadas pela Companhia e suas 
controladas com partes relacionadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 estão apresentadas 
a seguir: Partes relacionadas - outros (Ativo): 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Rateio de despesas corporativas (i) 8.295 9.611
Contrato de indenização Saber (ii) 8.222 7.698
Juros sobre capital próprio antecipado (iii) 9.121 –

25.638 17.309
Ativo Circulante 17.415 9.611
Ativo Não Circulante 8.223 7.698

25.638 17.309
(i) Relativo aos saldos a receber por decorrência dos rateios de despesas corporativas, cobrados via 
nota de débito. O montante reconhecido no resultado em decorrência dessa operação foi uma receita de  
R$ 13.749 em 31 de dezembro de 2022 (despesa de R$ 4.876 em 31 de dezembro de 2021). (ii) Relativo 
aos valores a receber derivados dos contratos de indenização entre Saraiva e Saber, no montante de 
R$ 8.222 (R$ 7.698 em 31 de dezembro de 2022), o qual está vinculado aos saldos a pagar de indenização, 
conforme mencionado na nota explicativa 15.2. (iii) No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a
companhia realizou o pagamento antecipado de juros sobre capital próprio no montante de R$ 9.121 as
suas controladoras diretas Saber, Somos Educação e Aesapar.
Partes relacionadas - outros (Passivo): Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Rateio de despesas corporativas (i) 13.593 17.784
Juros sobre capital próprio 7.753 19.456

21.346 37.240
Passivo Circulante 21.346 37.240

21.346 37.240
(i) Relativo aos saldos a pagar por decorrência dos rateios de despesas corporativas, cobrados via nota de 
débito. Em 31 de dezembro de 2022 não havia saldo a pagar relativo ao rateio das despesas com o centro 
de distribuição em São José dos Campos junto a sua coligada Somos Sistemas, sendo em média R$ 207 o 
valor do pagamento mensal no decorrer do exercício, com vencimento em 30 de setembro de 2025.
18.2. Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os
membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, o presidente, os vice-presidentes e os
diretores estatutários. Para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a remuneração do
pessoal-chave da Administração foi paga pela empresa relacionada Editora Ática S.A., sendo posteriormente 
cobrada via rateio de despesas corporativas para a Companhia por critérios estabelecidos pela
Administração. 19. Patrimônio Líquido: 19.1. Capital Social: Em 01 de janeiro de 2021, o capital social
subscrito e integralizado da Companhia totalizava R$ 570.431, divididos em 570.430.891 quotas no valor de 
R$ 1,00. Em virtude da reorganização societária apresentada em 01 de julho de 2021, a Companhia realizou 
o aumento de seu capital social em montante de R$ 2.612, divididos em 2.611.991 quotas no valor de 
R$ 1,00, pelo aporte de bens e ativos intangíveis da Anhanguera Educacional Participações S.A., conforme 
descrito na nota explicativa 12, totalizando o capital de R$ 573.043, divididos em 573.042.991 quotas no 
valor de R$ 1,00. Considerando as movimentações ocorridas durante o último exercício social, e a redução 
de capital no montante de R$ 200.000 em caixa, aprovada em assembleia em 10 de maio de 2022, o capital 
social da Companhia passou de R$ 573.043 para R$ 373.043, divididos em 373.042.991 quotas no valor de 
R$ 1,00 em 31 de dezembro de 2022. 19.2. Prejuízos acumulados: Em 01 de janeiro de 2021, os prejuízos 
acumulados da Companhia totalizavam R$ 245.663, possuindo um resultado abrangente do exercício de 
R$ 32.204 e constituição da provisão de juros sobre capital próprio de R$ 22.941, totalizou R$ 236.400 em 
31 de dezembro de 2021. Considerando as movimentações ocorridas durante o último exercício social, e o 
resultado abrangente do exercício atual, os prejuízos acumulados da Companhia são de R$ 208.182 em 
31 de dezembro de 2022. 
20. Receita líquida de vendas e serviços: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Venda livros didáticos e paradidáticos 143.845 192.941 145.754 198.150
Outros 24.197 20.443 24.196 20.443
Deduções da receita bruta
 Impostos (2.216) (1.628) (2.216) (1.628)
 Devoluções e descontos concedidos (9.449) (15.787) (9.449) (15.787)
Receita líquida 156.377 195.968 158.285 201.177
21. Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Salários e encargos sociais (47.454) (22.150) (47.454) (22.307)
Provisão para perda esperada 10.818 (3.103) 10.818 (3.103)
Depreciação e amortização (4.828) (3.937) (4.828) (3.937)
Publicidade e propaganda (8.482) (7.907) (8.482) (7.907)
Custo dos produtos vendidos (2.863) (4.145) (2.863) (4.145)
Custo de livros comerciais (14.471) (26.200) (14.471) (27.478)
Custos com papel e gráfica (24.209) (30.810) (24.209) (30.660)
Utilidades, limpeza e segurança (2.155) (1.245) (2.155) (1.245)
Outras despesas, líquidas 15.657 (2.026) 15.419 (2.151)
Consultorias e assessorias (450) (483) (450) (482)
Direitos autorais (17.349) (25.139) (17.552) (25.658)
Custos editoriais (19.764) (21.094) (19.764) (21.094)
Aluguel e condomínio (61) (111) (61) (111)
Viagens (155) (2) (155) (2)
Taxas e contribuições (7) (305) (7) (307)
Serviços de terceiros – (82) – (82)
Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis (1.462) (3.042) (1.462) (3.042)

(117.235) (151.781) (117.676) (153.711)
Custo das vendas e serviços (87.681) (114.983) (87.681) (114.983)
Despesas com vendas (11.734) (15.140) (11.734) (15.140)
Despesas gerais e administrativas (28.653) (18.555) (29.094) (20.485)
Provisão para perda esperada 10.818 (3.103) 10.818 (3.103)
Outras receitas operacionais, líquidas 15 – 15 –

(117.235) (151.781) (117.676) (153.711)
22. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações 
 financeiras e títulos e valores mobiliários 8.926 7.901 9.414 8.095
Descontos obtidos 1 1 – 1
Juros ativo 50 27 50 27
Outras 1.420 111 1.420 110

10.397 8.040 10.884 8.234
Despesas financeiras
Juros e custos das debêntures – – –

–
Juros de risco sacado (7.358) (3.098) (7.358) (3.098)
Tarifas bancárias e de cobrança (325) (900) (325) (900)
Juros e mora comercial (158) (3) (158) (3)
Juros e mora fiscal (4) (1) (37) (2)
Atualização de Contingências (1.700) (5.977) (1.700) (5.977)
Outras (364) 265 (364) 265

(9.909) (9.714) (9.942) (9.715)
Resultado financeiro 488 (1.674) 942 (1.481)
23. Informações por segmento de negócios: A Administração da Companhia definiu os segmentos ope-
racionais com base nos relatórios utilizados para a tomada de decisões estratégicas estruturadas, que
possibilita deliberações com base nestas estruturas, representadas por: (i) Soluções Educacionais para
Ensino Básico, que compõem as atividades editoriais e de sistemas de ensino (“SE-K12”); e (ii) Soluções 
Educacionais para Ensino Técnico e Superior (“SETS”):

31/12/2022
Educação 

Básica SETS
Educação 

Básica K12 Total
Receita líquida 87.757 70.528 158.285
Custo das vendas e dos serviços prestados (47.428) (40.253) (87.681)

40.329 30.275 70.604
Despesas operacionais:
Despesas com vendas (10.746) (988) (11.734)
Despesas gerais e administrativas (17.595) (11.499) (29.094)
Provisão para perda esperada 4.271 6.547 10.818
Outras despesas, líquidas 15 – 15
Equivalência patrimonial 2.624 – 2.624
Lucro operacional e antes do resultado financeiro 18.898 24.335 43.233
Ativos 170.386 136.935 307.321
Passivos circulante e não circulante 78.783 63.316 142.099

31/12/2021
Educação 

Básica SETS
Educação 

Básica K12 Total
Receita líquida 79.431 121.746 201.177
Custo das vendas e dos serviços prestados (51.674) (63.309) (114.983)

27.757 58.436 86.194
Despesas operacionais:
Despesas com vendas (10.153) (4.987) (15.140)
Despesas gerais e administrativas (13.104) (7.381) (20.485)
Provisão para perda esperada (3.077) (26) (3.103)
Equivalência patrimonial 1.557 – 1.557
Lucro operacional e antes do resultado financeiro 2.980 46.042 49.023
Ativos 201.279 311.073 512.352
Passivos 69.305 106.226 175.532
24. Lucro básico por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível 
aos titulares das ações ordinárias da Companhia pelo número de ações ordinárias em poder dos acionistas 
durante o exercício.

31/12/2022 31/12/2021
Lucro atribuível aos acionistas controladores da Companhia 28.218 32.204
Quantidade de ações ordinárias em circulação 373.042.991 573.042.991
Lucro básico por ação ordinária 0,08 0,06
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não houve eventos e transações que impactassem no cálculo do lucro 
por ação diluído. 25. Informações suplementares aos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de 
caixa, pelo método indireto, são preparadas e apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 
03 (R2)/IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. A Companhia realizou durante o exercício findo em  
31 de dezembro de 2022 movimentação de garantias de ex-mantenedores, e aumento de capital com  
incorporação de ativos, todos estes sem efeito caixa.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1E49-45BD-C0A0-C018.
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497 - Companhia Aberta

ADITAMENTO E RERRATIFICAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA 
GERAL DOS TITULARES DE DEBÊNTURES DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM 
GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS 

RESTRITOS, EM SÉRIE ÚNICA, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Fica aditado e rerratificado o Edital de Convocação da Assembleia Geral dos Titulares de Debêntures 
da 3ª Emissão Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da Sequoia 
Logística e Transportes S.A., convocada nos termos do artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada e em vigor, da Resolução CVM n° 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), bem como da cláusula 9 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série 
Única, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“Escritura de Emissão”), ficam convocados os 
senhores titulares da 3ª Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série 
Única, da Espécie Quirografária com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, 
“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas 
(“AGD”), a ser realizada, em primeira convocação por meio exclusivamente digital, por 
videoconferência via plataforma Microsoft Teams em 30 de junho de 2023, às 9h, a fim de deliberar 
sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a concessão de waiver prévio para não medição e eventual 
descumprimento do Índice Financeiro (conforme definido na Escritura de Emissão) previsto no item 
xvi da cláusula 6.1.1.2 da Escritura de Emissão durante o ano de 2023, sendo que a medição do 
Índice Financeiro voltará a ser mensurada a partir das demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em dezembro de 2024; e (ii) em razão do item (i), concessão de waiver para 
não envio de cópia da memória de cálculo do Índice Financeiro (conforme definido na Escritura de 
Emissão), relativas aos trimestres indicados acima, conforme previsto no item (a), (i), (3) da cláusula 
7.1 da Escritura de emissão. Informações Gerais: A AGD será realizada de forma exclusivamente 
digital, nos termos da Resolução CVM 81, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado àqueles Debenturistas que 
enviarem para o endereço eletrônico ri@sequoialog.com.br, com cópia para o endereço eletrônico 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, em até 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data 
de realização da AGD na forma do disposto no artigo 72, § 1º, da Resolução CVM 81, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade com foto; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia dos atos societários, como última alteração do estatuto ou contrato social consolidados, 
conforme aplicável, ata de eleição da diretoria e documentos que comprovem a representação do 
debenturista, bem como documento(s) de identidade do(s) representante(s) legal(is); (c) quando 
representado por procurador, procuração com poderes específicos para representação na AGD, 
além dos documentos indicados nos itens anteriores, conforme o caso. 

Embu das Artes, 10 de junho de 2023
Fernando Stucchi Alegro - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Telmex do Brasil S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/MF nº 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 28 de Abril de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 28 de abril de 2023, às 08h45min, na sede da Telmex do Brasil 
S.A. (“Companhia”), situada no Rua dos Ingleses, nº 600, 12º andar, na Cidade e Estado de São
Paulo. 2. Publicações Legais: a) Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022 publicados no Jornal O Dia SP nas 
edições impressa e digital de 29 de março de 2023; e b) Edital de Convocação: Face à presença de 
acionistas representantes da totalidade do capital social da Companhia, foram dispensadas as
formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Presença: 
Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme
registros e assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Presente,
também, o Sr. Roberto Catalão Cardoso, representando a administração da Companhia. 4. Mesa: 
Presidiu os trabalhos o Diretor da Companhia, Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o 
Sr. André Santos Correia para atuar como secretário. 5. Ordem do Dia: I. Em Assembleia Geral
Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações
Financeiras e o Relatório da Administração, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2022; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de
2022; e II. Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) fixar a remuneração global anual da
administração da Companhia para o exercício social de 2023. 6. Deliberações: Foram adotadas as 
seguintes deliberações pela unanimidade dos acionistas presentes à Assembleia: 6.1. Os Senhores 
Acionistas autorizaram a lavratura da presente ata sob a forma de sumário e que a sua publicação 
seja feita com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, como facultam, respectivamente, 
os §§1º e 2º do art. 130, da Lei nº 6.404/76. 6.2. Os Senhores Acionistas aprovaram a dispensa da 
leitura das Demonstrações Financeiras, do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores 
Independentes sobre as Demonstrações Financeiras, tendo em vista já serem os mesmos do
conhecimento de todos os acionistas presentes. 6.3. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Os
Senhores Acionistas aprovaram, sem ressalvas, as Contas dos Administradores, o Relatório da
Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022, publicados no Jornal O Dia SP nas edições impressa e digital de 29 de março 
de 2023; e (ii) Os Senhores Acionistas aprovaram a proposta de destinação do lucro líquido do
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, no montante de R$ 77.007.285,09 (setenta e sete
milhões, sete mil, duzentos e oitenta e cinco reais e nove centavos), a ser realizada da seguinte
forma (1) 5% (cinco por cento), correspondente a R$ 3.850.364,25 (três milhões, oitocentos e
cinquenta mil, trezentos e sessenta e quatro reais e vinte e cinco centavos) para conta de Reserva 
Legal; (2) R$ 731.569,21 (setecentos e trinta e um mil, quinhentos e sessenta e nove reais e vinte e 
um centavos) para o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios, à razão de R$ 1,5139111799 
por lote de mil ações ordinárias e preferenciais, sem retenção de imposto de renda na fonte; e (3) o 
remanescente saldo do lucro líquido, no montante de R$ 72.425.351,63 (setenta e dois milhões,
quatrocentos e vinte e cinco mil, trezentos e cinquenta e um reais e sessenta e três centavos), para 
a conta de Reservas de Lucros a Realizar. 6.4. Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) Os 
Senhores Acionistas aprovaram a proposta de fixação da remuneração anual global dos
administradores da Companhia para o exercício social de 2023 no montante de até R$ 2.311.714,00 
(dois milhões, trezentos e onze mil e setecentos e quatorze reais), cuja forma de distribuição 
será estabelecida pela Diretoria. 7. Encerramento: E, nada mais havendo a tratar, suspenderam-se 
os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso,
Presidente; André Santos Correia, Secretário. B) Acionistas Presentes: Claro NXT Telecomunicações 
S.A. representada pelo Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso; e José Formoso Martínez. Certifico 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 28 de abril de 2023. 
Secretário - André Santos Correia. JUCESP nº 211.493/23-5 em 24/05/2023. Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.

Saraiva Educação S.A. e Controladas CNPJ nº 50.268.838/0001-39

continuação

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A seguir demonstramos estes ajustes:
Controladora Consolidado

Ajustes para: 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio Líquido
 Aumento de capital com ativos intangíveis – 2.612 – 2.612

– 2.612 – 2.612
Garantias para processos trabalhistas de ex-mantenedor
 Garantias de ex-mantenedor (111) 495 (111) 495

(111) 495 (111) 495
(111) 3.107 (111) 3.107

26. Cobertura de seguros: A Companhia, por meio de sua controladora direta Saber, possui um programa de gerenciamento de riscos, com o objetivo de
delimitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas pelo montante a seguir indicado, para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. 
A seguir apresentamos as coberturas contratadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, conforme suas respectivas naturezas:

Coberturas
Bens do imobilizado 338.000

Responsabilidade Civil Geral e Executivos 234.783

Veículos 5.159

577.942

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

Roberto Afonso Valério Neto
Diretor Presidente

Frederico da Cunha Villa
Vice-Presidente Financeiro (CFO)

Sergio Helano Araujo Betta Junior
Diretor de Controladoria - CRC RJ-102511/O-5

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Saraiva Educação S.A. - São José dos Campos - SP - 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Saraiva Educação S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, individual e consolidada, da Saraiva Educação S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempe-
nho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consoli-
dados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 

responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informa-
ções financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e de-
sempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 02 de junho de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda. Flavio Gozzoli Gonçalves
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contador - CRC 1SP290557/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1E49-45BD-C0A0-C018.
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Infra6 Participações S.A. 
CNPJ no 33.314.054/0001-80

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)

1. Informações gerais: Infra6 Participações S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constitu-
ída em 10 de abril de 2019 com sede na Rua Bela Cintra, nº 
1149, 8º andar sala F, São Paulo, SP. A Companhia tem por 
objeto social a administração de bens próprios e a participa-
ção em outras Companhias como acionista e possui prazo de 
duração indeterminado. A Companhia iniciou suas atividades 
em 31 de maio de 2019, sendo que nesta data aprovou a
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações 
onde os recursos foram destinados para a subscrição e inte-
gralização de capital social de Sociedade de Propósito Espe-

-
te do Leilão n° 01/2018, referente à 5° Rodada de Conces-
sões Aeroportuárias realizada pela Agência Nacional de Avia-

cuja sessão pública de leilão foi realizada em 15 de março de 
2019. A Companhia, mesmo tendo seu passivo descoberto, 
continuará com suas operações, pois está havendo evolução 

e portos em sua investida Socicam infraestrutura e participa-
ções, a administração tem ciência que a perspectiva do cres-

2. Apresentação das de-

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 

-
siderando o custo histórico como base de valor exceto deter-

justo por meio do resultado. A preparação de demonstrações 
contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críti-
cas e o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contá-
beis.  Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis e que possuem maior com-
plexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estima-

contábeis estão divulgadas na Nota Explicativa nº 3. 2.2. Mo-
eda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcio-
nal da Companhia é o Real (R$), mesma moeda da prepara-
ção das demonstrações contábeis que estão sendo apresen-
tadas em milhares de Reais (R$) exceto quando indicado de 
outra forma. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem caixa, saldos positivos em con-

-

por meio do resultado”. Títulos e valores mobiliários substan-

resultado. 2.4. Apuração do resultado: As receitas e despe-
sas são reconhecidas ao resultado do exercício em conformi-
dade com o regime contábil de competência. Uma receita não 

2.5.1. Reconhecimento ini-
cial e mensuração: -
nhia são representados pelas disponibilidades, contas a rece-

-
trumentos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo 
acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição 

na categoria de instrumentos avaliados ao valor justo por 
meio do resultado para os quais os custos são registrados no 
resultado do exercício.  2.5.2. Mensuração subsequente: A 

-
-
-
-

nados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do re-

para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda 

a valor justo por meio do resultado, pois pretende negociá-los 
em um curto espaço de tempo. Quando a Companhia não 

decorrência de mercados inativos e a intenção da Administra-
-

-
ção para empréstimos e contas a receber disponíveis para 
venda ou mantidos até o vencimento depende da natureza do 

designados a valor justo por meio do resultado utilizando a 
opção de valor justo no momento da apresentação; • A Com-

-

está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos 
somente se há evidência objetiva de impairment como resul-
tado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimen-
to inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento 

-
-

-
-

nados no reconhecimento a valor justo por meio do resultado. 

negociação quando forem adquiridos com o objetivo de ven-
da no curto prazo.  Ganhos e perdas de passivos para nego-
ciação são reconhecidos na demonstração do resultado.  A 

-
-

tos (inclui debêntures): após reconhecimento inicial emprésti-
-

sequentemente pelo custo amortizado utilizando o método da 
taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa dos passi-
vos, bem como durante o processo de amortização pelo mé-
todo da taxa de juros efetivos. 2.6. Redução ao valor recu-

impairment A Administra-
ção revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com 

econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indi-
car deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando 

exceto o valor recuperável, é constituída uma provisão para 
deterioração, ajustado o valor contábil líquido ao valor recu-
perável.  2.7. Debêntures: 
através de debêntures são reconhecidos inicialmente, no re-
cebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação e 
são mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de 
encargos e juros proporcionais ao exercício incorrido até a 

passivo circulante a menos que a Companhia tenha um direi-
to incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo 
menos 12 meses após as datas dos balanços. 2.8. Provi-
sões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em con-
sequência de um evento passado. É provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e 

-
ta. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão 
seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo por for-
ça de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido 
como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso 
for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provi-
são é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro 

-

desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tem-
2.9. Imposto 

de renda e contribuição social sobre o lucro corrente e 
diferido: -
cio corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 

anual excedente de R$240. A contribuição social é calculada 
-

contribuição social diferidos decorrem de diferenças temporá-
rias representadas por despesas apropriadas ao resultado, 
entretanto, indedutíveis temporariamente. 2.10. Outros ati-

Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 

com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patri-
monial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo. São acrescidos quando aplicável dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores 

-
-

ção é provável que ocorra nos próximos 12 meses caso con-
trário são demonstrados como não circulantes. 2.11. Recei-

-
-

das no resultado através do método dos juros efetivos. As 

custos incorridos sobre as debêntures e são registrados no 
período em que são incorridos. 2.12. Resultado por ação 

calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos 
acionistas da Companhia e a média ponderada das ações 
ordinárias em circulação no respectivo exercício, consideran-
do quando aplicáveis ajustes de desdobramento. 2.13. Pro-
nunciamentos novos ou revisados aplicados pela primei-
ra vez em 2022: A Companhia aplicou pela primeira vez cer-
tas normas e alterações, que são válidas para períodos anu-
ais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto 
quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação 
ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não este-
jam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, 
CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1). As alterações aos pronun-
ciamentos acima são em decorrência das alterações anuais 
relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: 

 
 

• Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alte-
rações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o 
aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas 
internacionais de contabilidade, a Companhia deve aplicar
essas alterações nos períodos anuais com início em, ou
após, 1º de janeiro de 2022. 
cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato 
sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações de-
correntes do contrato (ou seja, os custos que a Companhia 
não pode evitar porque possui o contrato) excedem os bene-
fícios econômicos esperados a serem recebidos. As altera-

gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se 
relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de 
bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exem-
plo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um aloca-
ção de custos diretamente relacionados às atividades do 
contrato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados 
para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervi-

-
tão diretamente relacionados a um contrato e são excluídos, 
a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte 
nos termos do contrato. A Companhia não aplicou as altera-

como oneroso. -
tendido; A alteração proíbe as entidades de deduzirem do 
custo de um item imobilizado quaisquer produtos de vendas 
de itens produzidos ao trazer esse ativo para o local e condi-
ção necessários para que ele seja capaz de operar da manei-
ra pretendida pela administração. Em vez disso, uma entida-
de reconhece os produtos de vender os itens, e os custos de 

com as regras de transição, a Companhia aplica as altera-
ções retrospectivamente apenas aos itens de imobilizado 
disponível para uso ou depois do início do período mais anti-
go apresentado quando a entidade aplica a alteração pela 
primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações 

-
panhia já que não houve vendas de tais itens produzidos por 
ativo imobilizado disponibilizado para uso ou depois do início 
do período mais antigo apresentado. Referências à Estrutura 
conceitual: As alterações substituem uma referência a uma 
versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma re-
ferência à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar 

uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Bu-
-

nação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ga-
nhos ou perdas do ‘dia 2’ decorrentes de passivos e passivos 
contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provi-
sions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equiva-
lente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separada-
mente. A exceção exige que as entidades apliquem os crité-
rios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Es-
trutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação 
presente na data de aquisição. As alterações também adicio-
nam um novo parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ati-

a Companhia aplica as alterações prospectivamente, ou seja, 
para combinações de negócios que ocorram após o início do 
período de relatório anual em que aplica as alterações pela 
primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas alterações 

-
panhia uma vez que não existiam ativos, passivos ou passi-

durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of International 
Financial Reporting Standards - Subsidiária como adotante 
pela primeira vez. A alteração permite que uma subsidiária 

-
te ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de 
conversão usando os valores reportados nas demonstrações 

de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste 
foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da 
combinação de negócios em que a controladora adquiriu a 
controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada 

IFRS 1. Estas alterações não tiveram impacto nas demons-
-

ladas com moeda funcional diferente da Companhia. IFRS 9 
Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para 

-
trumentos Financeiros). A alteração esclarece as taxas que 

-

-
cluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e 
o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário 

-
ções transitórias, a Companhia aplica a emenda aos passivos 

início do período de relatório anual em que a entidade aplica 
a emenda pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Es-

-

IAS 41 Agriculture – Tributação em mensuração a valor justo 

A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41 de 

ao mensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 
41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações 

2.14. Normas emitidas, 
mas não vigentes: As normas e interpretações novas e alte-
radas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emis-

descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas nor-
mas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio 
de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro 
(CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - 
Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente 
para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensu-
ração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 
17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 
11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de 
contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, segu-
ro direto e resseguro), independentemente do tipo de entida-
de que os emitem, bem como determinadas garantias e ins-

 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021  

(Valores expressos em milhares de reais)

 

(Valores expressos em milhares de reais)

(Valores expressos em milhares de reais)

(Valores expressos em milhares de reais)

31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto 
quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são partes integrantes das  

As notas explicativas são partes integrantes das  

2022 2021
(reapre- 

sentado)
Prejuízo do exercício (5.154) (11.729)

 - -
Resultado abrangente total

Capital 
social acumulados

Total do  
patrimônio 

Saldo em 31/12/2020 2
Prejuízo do exercício - (11.729) (11.729)
Saldo em 31/12/2021

2
Prejuízo do exercício - (5.154) (5.154)
Ajustes de Exercícios 
Anteriores - - -
Saldo em 31/12/2022 2

As notas explicativas são partes integrantes das  

As notas explicativas são partes integrantes das  

As notas explicativas são partes integrantes das  

principais premissas relativas as fontes de incerteza nas es-
timativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em 

e passivos no próximo exercício são discutidas a seguir: a) 

A Companhia está sujeita no curso normal dos negócios a in-
vestigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos 
administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, am-
biental, societária e direito do consumidor, dentre outras. As 
provisões constituídas para fazer face às potenciais perdas 
decorrentes de processos em curso são revisadas e ajusta-
das com base na avaliação da administração, fundamentada 
na opinião de seus assessores jurídicos e requerem elevado 
grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. b) Valor 

Quando o valor justo de 
-

trimonial não puder ser obtido de mercados ativos é determi-
nado utilizando técnicas de avaliação incluindo o método de 

baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, 
contudo, quando isso não for viável um determinado nível de 

-
gamento inclui considerações sobre os dados utilizados como 
por exemplo: risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Mudanças nas premissas sobre estes fatores poderiam afe-

 
4. Gestão de riscos: A abordagem da gestão de risco da

seguintes categorias: i) : São os riscos de-
correntes de inadequada gestão de caixa, das aplicações de 
recursos em operações novas, desconhecidas, complexas e/
ou de alto risco. ii) Risco de compliance: Essa abordagem 

-
ceira ou de reputação que a Companhia pode sofrer como 
resultado de qualquer descumprimento legal. Para evitá-lo 
a Companhia monitora permanentemente o estrito respeito 

políticas e procedimentos, a implementação e a funcionali-
dade dos planos de contingência e a segregação de funções 

dos riscos e dos controles internos da Companhia.  iii) Risco 
operacional: 
adequação nos sistemas de informação, no processamento e 
controle de operações, no gerenciamento de recursos e nos 
controles internos ou ainda no caso de eventuais fraudes que 

-
lho desenvolvido pelas equipes internas que atuam juntamen-
te com os gestores do negócio para a busca de conformidade 
dos controles internos realiza-se por meio do monitoramento 
dos processos sendo fator mitigante da ocorrência de risco 
operacional pela adequação dos controles à atividade. iv) 
Risco estratégico: Está relacionado aos eventos originados 
tanto interno quanto externamente que gerem instabilidade 
às partes interessadas ou comprometam de alguma forma 
a reputação e a sustentabilidade da Companhia.  São os 
riscos decorrentes da falta de capacidade ou habilidade da 
Companhia em dar resposta as mudanças que possam in-
terromper o alcance de objetivos estratégicos estabelecidos. 
A Companhia monitora continuamente esses eventos de ris-
co buscando se antecipar às ocorrências indesejáveis e se 
preparar para os riscos estratégicos dos quais a Companhia 
está exposta. As atividades da

-
nados ativos avaliados ao valor justo), risco de crédito e risco 

-

Companhia e de suas controladas e controladas em conjunto.  
A Companhia não tem como prática fazer uso de instrumen-

i) 
de juros: Considerando que a Companhia não possui ativos 

caixa operacionais são substancialmente independentes das 

taxas variáveis expõem as Companhias do grupo e ao risco 
-

justo associado à taxa de juros. ii) Risco de créditos: Risco de 
crédito decorrente de concessão de crédito a clientes e adian-
tamentos a fornecedores, a política da Companhia do grupo 
considera o nível de risco de crédito a que está disposto a se 
sujeitar no curso de seus negócios. A provisão para deterio-
ração do saldo de contas a receber é registrada em quantia 

quando da execução das contas a receber de clientes ba-
seada em informações históricas e é incluída nas despesas 
de vendas. iii) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia 

de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. 5. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
19 1
19 1

por aplicações no fundo de investimento Itaú Corp. Plus RF 

6. Partes relacionadas:

2022 2021
FMFS Participações e Empreendimentos 
Ltda. 2.574 2.574
Socicam Administração, Projetos e 
Representações Ltda 60.676 81.926
Ativo não circulante 63.250 84.500
Socicam Infraestrutura e Participações S.A. 72.749 37.173
Socicam Administração. Projetos e 
Representações Ltda - 6
Passivo não circulante 72.749 37.179

e controladas em conjunto representam operações de crédito 

-
dem a recursos transferidos para as sociedades controladas 
e controladas em conjunto, com o objetivo de suportar a 

passivo correspondem ao recebimento de recursos das so-
ciedades controladas e controladas em conjunto, originários 
basicamente operações de investimento.

7. Investimentos:
% - 

Participação
Patrimônio  Investi- 

mentos

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Socicam Adm. Proj. e Representações Ltda. 0,01 0,01 -  - -  - -  - -  -
Socicam Infraestrutura e Participações S.A. 62,50 62,50 95.842 73.526 22.316  4.398 59.901 45.954 13.947  2.748
Total 59.901 45.954 13.947 2.748
A movimentação dos investimentos é como segue:

2022 2021
Saldo inicial 45.954 43.955
(+) Resultado de equivalência patrimonial 13.947 2.748
(-) Ganho (perda) com transações com 
acionistas - (749)

59.901 45.954

8. Debêntures: 2022 2021
(reapre- 

sentado)
86.556 122.568

(-) custo de transação (740 )
84.085 121.828

Circulante 8.352 34.761
Não circulante 75.733 87.067

84.085 121.828

Em 31 de agosto de 2022, 
conforme termo assinado, a Companhia quitou a 1ª emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série 
única, da espécie quirografária, com garantia real e garantia 

-
lho de 2021 a Companhia fez a 2ª emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, em série única, da espé-

-

de R$90.000, na data de emissão sendo 90.000 debêntures 
no valor nominal unitário de R$1. As debêntures terão prazo 
de vigência de 102 meses contados da data de emissão, ven-
cendo-se, portanto, em 26 de janeiro de 2030 com amortiza-
ção mensal. As debêntures farão jus ao pagamento de juros 

aprovação em AGE realizada em 22 de julho de 2021. 8.2 
Cronograma dos vencimentos: A tabela a seguir apresenta 
o cronograma de vencimentos das debêntures existentes em 
31 de dezembro de 2022:

2022 2021
2022 - 23.907
2023 8.352 20.799
2024 9.911 9.879
2025 10.902 10.867
2026 11.993 11.954
2027 13.180 13.150
2028 14.524 14.465
2029 15.962 15.912
2030 1.732 1.635

86.556 122.568

8.3 Garantias: As debêntures possuem as seguintes garan-
tias reais: (a) Fiança da Socicam Administração de Projetos 
e Representações Ltda.; (b) Fiança da FMFS Participações 
e Empreendimentos Ltda.;  (c) Fiança do acionista Sr. José 

não imobiliários dos estacionamentos dos Terminais Rodovi-
ários Tietê e Barra Funda, atuais e futuros, durante a vigência 
da emissão, com valor projetado de R$ 159 milhões. Serão 
depositados os direitos creditórios acima referidos nos termos 
do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª Primeira Emis-
são de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
em Série Única, da Espécie Quirografária com Garantia Real 

-
te Fiduciário a Planner Corretora de Valores S.A. -

A debênture emitida possui

que as principais cláusulas restritivas que podem acarretar 
o vencimento antecipado da dívida são: (i) Inadimplemento

pela Companhia (ainda que na condição de garantidora) de 
qualquer dívida ou obrigação em valor, individual ou agrega-

FMFS - Participações e Empreendimentos Ltda. (Empresa 
do mesmo grupo econômico da Companhia) os seguintes 

de 2025. A falta de cumprimento dos itens citados poderá 

garantir que os compromissos assumidos estão sendo cum-
pridos pela Companhia. 8.5 Movimentação das debêntures 

A movimentação das debêntures no período é
como segue:

2022 2021
Saldo inicial 122.568 53.760
Liberação - 90.000
Juros incorridos 11.752 8.091
Amortização do principal (21.582)
Amortização de juros (7.761)

- 60
86.556 122.568

A movimentação dos custos de transação no período é como 
segue:

2022 2021
(reapre- 

sentado)
Saldo inicial 740 1.138
Adições 2.471 -
Amortização (398)

2.471 740

Capital social: Em 31 de dezembro
de 2022 e 2021 o capital social subscrito e integralizado é de 
R$2 e está representado por 2.000 ações ordinárias no valor 
de R$1 (valor expresso em reais) cada. 10. Despesas gerais 
e administrativas:

2022 2021
Serviços prestados (42)

(36)
(78)

2022 2021
(reapre- 

sentado)
805 81

(4)
Juros sobre debêntures (12.838)
Custo na emissão das debêntures (398)

(491)
(13.731)
(13.650)

Membros da Administração
José Mario Lima de Freitas

Augusto Ricardo von Ellenrieder

Eduardo Buzam Júnior

Aos Acionistas e Administradores da Infra6 Participações 

S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstra-

que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado do abrangente, das mutações do patrimônio líquido 

como as correspondentes notas explicativas, incluindo o re-
sumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 

de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 

-
mos independentes em relação a Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 

Ênfase – Reapresentação dos valores correspondentes: 
Conforme mencionado na nota explicativa 2.15, em função 
de correção de erro de atualização monetária das debêntures 
em 2022, os valores correspondentes referentes ao exercí-

ajustados e estão sendo reapresentados como previsto na 

relacionada a esse assunto.  Ênfase – Partes relacionadas: 
Chamamos atenção para a nota explicativa 6 às demonstra-

saldos e realiza transações com partes relacionadas em 
-
-

suindo um elevado grau de dependência com relação à estas 
partes relacionadas.  Responsabilidades da diretoria e da 

A diretoria 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação 

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração 

independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
-

sável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 

-
ponsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 

Responsabilidades do 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-

de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 

da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
-

-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

-

de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato

-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-

-

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade

 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-

à capacidade de continuidade operacional da Companhia.

 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos

 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-

-

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas

 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 

transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os

 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria plane-

de maio de 2023
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.

Ativo Nota 2022 2021

Circulante
(reapre- 

sentado)
Caixa e equivalentes de caixa 5 19 1
Impostos a recuperar - - 43

19 44
Não circulante
Partes relacionadas 6 63.250 84.500
Investimentos 7 59.901 45.954

123.151 130.454
Total do ativo 123.170 130.498

Passivo Nota 2022 2021
Circulante

8 8.352 34.761
Impostos e contribuições a 
recolher - - 1

8.352 34.762
Não circulante

8 75.733 87.067
Partes relacionadas 6 72.749 37.179

148.482 124.246

Capital social 9 2 2
Prejuízos acumulados - (33.666) (28.512)

(28.510)
Total do passivo e do 

123.170 130.498 

Nota 2022 2021
(reapre- 

sentado)
Receitas (despesas) operacionais

10 (78)
Resultado de equivalência 
patrimonial 7 13.947 2.748

operacionais 7 - (749)
Resultado antes das receitas e 

13.882 1.921
11 805 81
11 (19.841) (13.731)

(13.650)
(11.729)

IR e contribuição social - -
(11.729)
(5,8645)

2022 2021
(reapre- 

sentado)
Prejuízo do exercício (11.728)
Ajustes para conciliar o caixa líquido 
aplicado nas atividades operacionais:
Juros incorridos sobre as debêntures 11.752 12.838
Amortização dos custos de captação 740 398
Resultado de equivalência patrimonial (2.748)
Participações em investidas não 
controladas - 749

(492)
(Aumento) redução nos ativos
Impostos a recuperar 43 3
Aumento (redução) nos passivos
Juros pagos sobre as debêntures (7.761)
Impostos e contribuições a recolher -

(7.761)

operacionais (8.250)
Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos
Partes relacionadas 56.820 (55.482)

atividades de investimentos 56.820 (55.482)
Fluxo de caixa das atividades de 

Captação de debêntures - 90.000
Custo de transação (4.687)
Amortização de debêntures (21.582)

63.731

equivalentes de caixa 18 (1)
No início do exercício 1 2

19 1

equivalentes de caixa 18 (1)

objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para 
contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as 
seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os 
quais são amplamente baseados em políticas contábeis lo-
cais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um 
modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando 

o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação espe-
-
-

da (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para 
contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram 
para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sen-
do necessária a apresentação de valores comparativos. A 
adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também 
a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção 
inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Companhia. 

-

dos pronunciamentos contábeis). Em janeiro de 2020, o IASB 
emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato 

-
car o passivo como circulante ou não circulante. As altera-

liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-

pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de 
postergação. • Que somente se um derivativo embutido em 
um passivo conversível for em si um instrumento de capital 

-
ção. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir 
de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectiva-
mente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as al-
terações terão na prática atual e se os contratos de emprésti-
mo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 

20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis). Em fevereiro 
de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata 

-
beis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contá-
beis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como 
as entidades usam as técnicas de medição e inputs para de-
senvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vi-
gentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas 
contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. 
Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera 

-
Alterações ao IAS 1 

-
beis -
tos contábeis). Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu altera-
ções ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS 
Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual 
fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o 
julgamento da materialidade para a divulgação de políticas 
contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divul-
garem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o 

-
tivas para políticas contábeis materiais e adicionando guias 
para como as entidades devem aplicar o conceito de materia-
lidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas 
contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para perío-
dos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção 
antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice State-

-
ção de material para a informação das políticas contábeis, 
uma data para adoção desta alteração não é necessária. A 
Companhia está atualmente revisitando as divulgações das 

com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos 
Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma 

pronunciamentos contábeis). Em maio de 2021, o Conselho 
divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da 
exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo 
que não se aplica mais a transações que dão origem a dife-
renças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As altera-
ções devem ser aplicadas a transações que ocorram nos pe-
ríodos anuais com início em, ou após o mais antigo período 
comparativo apresentado. Além disso, no início do mais anti-
go período comparativo apresentado, um imposto diferido 

-
vel) e um imposto diferido passivo também devem ser reco-
nhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e 
tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de des-
mantelamento. A Companhia está atualmente avaliando o 
impacto dessas alterações. 2.15. Reapresentação dos sal-
dos correspondentes

-
ças nas Estimativas Contábeis e Correção de Erros, de modo 

-
-

emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
-

cional, em série única, para colocação privada, foi elaborada 
a contabilização da variação monetária (IPCA) de forma inde-
vida pela não assertividade de documentos suporte. Como 

de 2021 estavam abaixo da realidade. Em dezembro de 
2022, a Empresa realizou uma revisão detalhada dos termos 

corrigido com a reapresentação de cada uma das linhas afe-
-

pactando da seguinte forma:

Impacto no passivo 2021 Ajustes 2021
(reapre- 

sentado)
82.320 4.747 87.067

Total 82.320 4.747 87.067
Impacto no patrimônio líquido (23.763) (4.747) (28.510)

Impacto no resultado 2021 Ajustes 2021
(reapre- 

sentado)
(8.894) (4.747) (13.731)

Total (8.894) (4.747) (13.731)

Impacto na demonstração do 2021 Ajustes 2021
resultado abrangente (reapre- 

sentado)
Prejuízo líquido do exercício (6.982) (4.747) (11.729)
Total (6.982) (4.747) (11.729)

Impacto na demonstração 2021 Ajustes 2021
da mutação do patrimônio (reapre- 

sentado)
Prejuízo líquido do exercício (6.982) (4.747) (11.729)
Total (6.982) (4.747) (11.729)

2.15. Reapresentação dos saldos correspondentes
Impacto na demonstração do 2021 Ajustes 2021

(reapre- 
sentado)

Prejuízo líquido do exercício (6.982) (4.747) (11.729)
Juros incorridos sobre as 
debêntures 8.091 4.747 12.838
Total (1.109) - (1.109)

As es-
timativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores incluindo expectativas de eventos futuros conside-

3.1. Julgamentos, 
3.1.1. 

Julgamentos: A elaboração das demonstrações contábeis 
requer a adoção por parte da Administração de estimativas 
e julgamentos que afetam os valores reportados de ativos e 
passivos, a divulgação dos ativos e passivos contingentes 
na data das demonstrações contábeis e receitas e despesas 
no período demonstrado. 3.1.2. Estimativas e premissas: As 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1B95-3444-EDAE-63AC.
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IRIDIO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 20.792.955/0001-36

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, 
bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração

Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 153 107
Partes relacionadas 7 - 22
Impostos a recuperar 124 123

277 252
Não circulante
Debêntures 5 4.507 3.895
Propriedade para investimento 6 85.620 83.560
  90.127 87.455

Total  90.404 87.707

  Adiantamento
Capital Capital social para futuro Reserva Reserva 
social a integralizar aumento de capital legal de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 20.001 (22) 300 2.183 39.006 61.468
Prejuízo do Exercício - - - - (1.007) (1.007)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 20.001 (22) 300 2.183 37.999 60.461
Resultado do Exercício - - - - (521) (521)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 20.001 (22) 300 2.183 37.478 59.940

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Irídio Empreendimentos e Parti-
cipações S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima com 
prazo de duração indeterminado, regida pelos dispositivos le-
gais aplicáveis em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, e suas alterações posteriores. Seus atos constituti-
vos foram registrados na JUCESP em sessão de 07 de agosto 
de 2014, sob o NIRE nº 35300468236 e, em 06 de novembro de 
2014 alterou a denominação social para a atual. A Companhia 
tem por objeto social: • Desenvolvimento e incorporação de 
empreendimentos imobiliários; • Gestão e administração de 
propriedade imobiliária; • Aluguel, compra e venda de imóveis 
próprios; • Participação como sócia, acionista ou quotista em 
outras sociedades. Mensuração dos efeitos do COVID-19: 
Na data de emissão destas Demonstrações Financeiras, a Com-
panhia avaliou os possíveis impactos do COVID-19 em seus ne-
gócios, e concluiu que nesse momento, não existem riscos subs-
tanciais que possam afetar o curso normal de suas operações.
2. Base de preparação e apresentação das demonstra-
ções contábeis: 2.1. Declaração de conformidade com 
relação às práticas contábeis: As demonstrações fi nancei-
ras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 2.2. 
Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos ins-
trumentos fi nanceiros e propriedades para investimento men-
surados pelo valor justo. 2.3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações contábeis são apresenta-
das em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações fi nanceiras divulgadas nas demonstrações con-
tábeis apresentadas em Reais foram arredondadas para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. 
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das de-
monstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício do julgamento por parte da ad-
ministração da Companhia no processo de aplicação de políti-
cas contábeis. As estimativas são usadas para, entre outros, 
a determinação da vida útil de bens e equipamentos, provisões 
necessárias para passivos contingentes, provisão para perdas 
esperadas, tributos e outros encargos similares. Baseado nes-
se fato, os resultados reais podem ser diferentes dos resulta-
dos considerados por estimativas. 2.5. Aprovação das de-
monstrações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras fo-
ram devidamente aprovadas pela Diretoria da Companhia em 
26 de abril de 2023.
3. Principais práticas contábeis adotadas: As principais 
práticas contábeis adotadas para a elaboração dessas demons-
trações fi nanceiras são as seguintes: (a) Caixas e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são ativos 
mantidos para o propósito de pagamento de obrigações de cur-
to prazo e não para fi ns de investimento. Para que um investi-
mento seja qualifi cado como equivalentes de caixa, ele deve 
ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, 
ou seja, ser de alta liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja 
insignifi cante) de variação no valor justo de mercado. Caixa e 
equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas ban-
cárias, depósitos à vista e outros ativos de curto prazo como 
títulos e valores mobiliários com vencimento original de 90 dias 
da data de contratação ou período menor e as aplicações fi -
nanceiras compromissadas estão incluídas em equivalentes de 
caixa. Considerando a natureza dos instrumentos mantidos pela 
Companhia não existem diferenças signifi cativas entre o seu 
valor contábil e o valor de mercado, calculado com base na 
taxa de juros até a data do balanço. (b) Valores a receber e 
partes relacionadas: Registrados pelo custo inicial e, poste-
riormente acrescido, quando aplicável, dos respectivos encar-
gos e variações monetárias. (c) Propriedade para investi-
mento: Os imóveis foram adquiridos para renda e/ou para apre-
ciação de capital no longo prazo e são classifi cados como pro-
priedade para investimento, dentro do subgrupo investimento 
do ativo não circulante. Foram reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor de custo e ajustados ao valor justo, conforme laudo de 
avaliação de ativos. Os resultados dos ajustes a valor justo são 
registrados na rubrica “Ajuste a valor justo”. A Administração 
da Companhia avalia continuamente a existência de eventos 
que indiquem a possibilidade de alteração substancial no va-
lor justo da propriedade que é composta por diversas matrícu-
las classifi cada como propriedade para investimento. (d) Ins-
trumentos fi nanceiros: Conforme NBC TG 48, no reconheci-
mento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado em: a custo 
amortizado; valor justo por meio dos outros resultados abran-
gentes (“VJORA”); e valor justo por meio de resultado (“VJR”). 
A classifi cação dos ativos fi nanceiros é substancialmente es-
tabelecida conforme o modelo de negócios no qual um ativo fi -
nanceiro é gerenciado e em suas características de fl uxos de 
caixa contratuais. As políticas contábeis signifi cativas estão 
descritas a seguir: Ativos fi nanceiros a custo amortizado – Es-
tes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo amor-
tizado é reduzido por perdas por redução ao valor recuperável. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são re-
conhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento é reconhecido no resultado. Um ativo fi nancei-
ro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as con-
dições a seguir e não for designado com mensurado a VJR: • 
é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja 
manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contra-
tuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específi -
cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • é man-
tido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido 
tanto pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos fi nanceiros; e • seus termos contratuais 
geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aber-
to. Os ativos fi nanceiros da Companhia são substancialmente 
representados por Caixa e equivalentes de caixa (nota explica-
tiva nº 4), Debêntures (nota explicativa nº 5), classifi cados ao 
valor justo por meio do resultado e partes relacionadas (nota 
explicativa nº 7), classifi cados como mensurados subsequen-
temente ao custo amortizado. Os passivos fi nanceiros foram 
classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao va-
lor justo por meio do resultado caso for classifi cado como man-
tido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensura-

Aos Acionistas e Administradores da
Irídio Empreendimentos e Participações S.A.
São Paulo - SP. Examinamos as demonstrações fi nanceiras da 
Irídio Empreendimentos e Participações S.A.(“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações fi nanceiras acima referidas, apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e fi nanceira da Irídio Empreendimentos e Participações 
S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Éti-
ca Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente 

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2022 2021
Circulante
Obrigações Tributárias 30 51
Contas a Pagar 444 434
Partes Relacionadas 7 5.896 3.367

 6.370 3.852
Não Circulante
Impostos Diferidos 8 24.094 23.394
  24.094 23.394
Patrimônio Líquido 9
Capital social 19.979 19.979
Adiantamento p/ Futuro Aumento Capital 300 300
Reserva Legal 2.183 2.183
Reservas de Lucros 37.478 37.999
  59.940 60.461
Total  90.404 87.707

Nota 2022 2021
Resultado na avaliação de ativos 2.060 1.060
Despesas gerais e administrativas 11 (1.873) (1.995)
Resultado fi nanceiro líquido 12 (5) 305
Resultado antes do Imposto 
 de Renda e Contribuição Social 182 (630)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente  (3) (16)
Diferido 8 (700) (361)

(703) (377)
Prejuízo do exercício (521) (1.007)

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações fi nanceiras.

2022 2021
Prejuízo do exercício (521) (1.007)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado 
 abrangente do exercício (521) (1.007)

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações fi nanceiras.

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (521) (1.007)
Ajustes para reconciliar o 
 prejuízo do exercício com os recursos
 provenientes das atividades operacionais
Atualização de juros - Debêntures (612) (630)
Variação do valor justo na 
 propriedade para investiments (2.060) (1.060)
Efeito refl exo de impostos diferidos 700 361

(2.493) (2.336)
Variação em ativos e passivos operacionais
Outros créditos - 6
Impostos a recuperar (1) -
Contas a pagar 10 35
Obrigações tributárias (21) 2

(12) 43
Caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais (2.505) (2.293)
Fluxo de caixa das 
 atividades de fi nanciamentos
Partes relacionadas 2.551 2.393
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de fi nanciamento 2.551 2.393
Acréscimo líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 46 100
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 107 7
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 153 107
Acréscimo líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 46 100

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações fi nanceiras.

Relatório da Administração

A Diretoria Sergio Venditti - Contador - CRC 1SP124.501/O-7

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados 
dos exercicios fi ndos em 31 de dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
 dos exercicios fi ndos em 31 de dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
dos exercicios fi ndos em 31 de dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

dos ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líqui-
do, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passi-
vos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo cus-
to amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despe-
sa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no re-
sultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento tam-
bém é reconhecido no resultado. Os passivos fi nanceiros da 
Companhia estão substancialmente representados por Contas 
a Pagar e Partes relacionadas (nora explicativa nº 7), os quais 
estão classifi cados como mensurados subsequentemente ao 
custo amortizado. (e) Contas a pagar aos fornecedores e 
partes relacionadas: São obrigações a pagar de bens e ser-
viços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sen-
do reconhecidos inicialmente ao valor justo e, posteriormente, 
mensurados pelo custo amortizado, para o qual não há impac-
to de juros. (f) Outros ativos e passivos circulantes e não 
circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômico-futuros se-
rão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor pu-
der ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento pas-
sado, sendo provável que um recurso econômico seja requeri-
do para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias ou cam-
biais incorridas. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passi-
vos são classifi cados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulante (g) Im-
posto de Renda e Contribuição Social: O imposto de ren-
da e a contribuição social do exercício corrente são apurados 
pelo lucro presumido e calculados com base nas alíquotas de 
15% acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro presumido 
tributável excedente a R$ 60 mil trimestral para o imposto de 
renda e 9% para a contribuição social sobre o lucro presumi-
do tributável. A despesas com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos correntes e diferidos. O im-
posto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio lí-
quido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto cor-
rente: O imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre 
o lucro tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensura-
do com base nas taxas de impostos decretadas ou substancial-
mente decretadas na data do balanço. (ii) Imposto diferido: 
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis ativos e passivos para 
fi ns contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns 
de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição so-
cial diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais, 
créditos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utili-
zados na extensão em que seja provável que lucros futuros tri-
butáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. 
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são 
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão 
em que sua realização não seja mais provável. O imposto dife-
rido é mensurado com base nas alíquotas que se espera apli-
car às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substan-
cialmente decretadas até a data do balanço. A mensuração do 
imposto diferido refl ete as consequências tributárias que se-
guiram a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou 
liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. (h) Apura-
ção do resultado: As receitas e despesas são registradas 
conforme o período de competência. (i) Avaliação de impair-
ment de ativos: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando tais evidências são identifi cadas, e 
o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituí-
da provisão ajustando o valor contábil líquido ao valor recupe-
rável. j) Novos pronunciamentos técnicos, revisões e in-
terpretações: Novas normas e alterações em vigor no 
exercício corrente: • Alteração ao IAS 16 / NBC TG 27 (R4) 
– Ativo Imobilizado: A alteração proíbe uma entidade de dedu-
zir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de 
itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para 
seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem 
ser reconhecidos no resultado do exercício. • Alterações à IAS 
37 / NBC TG 25 (R2) - – Provisão, Passivos Contingentes e Ati-
vos Contingentes: Esclarece que, para fi ns de avaliar se um 
contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui 
os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma 
alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao 
cumprimento dele. • Alteração ao IFRS 3 / NBC TG 15 (R4) – 
Combinação de Negócios: Substitui as referências da versão 
antiga da estrutura conceitual pela mais recente emitida em 
2018. • IFRS 9 / NBC TG 48 – Instrumentos Financeiros: Escla-
rece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para aná-
lise da baixa dos passivos fi nanceiros. • IFRS 16 / NBC TG 06 
(R3) – Arrendamentos: Alteração do exemplo 13 a fi m de ex-
cluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a 
melhorias do imóvel arrendado. • IFRS 1 / NBC TG 37 (R5) – 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Finan-
ceiros: Simplifi ca a aplicação da referida norma por uma sub-
sidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua contro-
ladora, em relação à mensuração do montante acumulado de 
variações cambiais. • IFRS 41 / NBC TG 29 (R2) – Ativos Bio-
lógicos: Remoção da exigência de excluir das estimativas de 
fl uxos de caixa os tributos (Imposto de Renda e Contribuição 
Social) ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e pro-
dutos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração 
do valor justo no IAS 14 com as outras normas IFRS. Novas 
normas e revisadas emitidas, mas ainda não vigentes: 
• IAS 1 – Presentation of Financial Statements/IFRS – Practi-
ce Statements: Divulgação de políticas contábeis “materiais” 
ao invés de políticas contábeis “signifi cativas”. As alterações 
defi nem o que é “informação de política contábil material” e 
explicam como identifi cá-las. • IAS 1 – Presentation of Finan-
cial Statements/IFRS – Practice Statements: Para uma entida-
de classifi car passivos como não circulantes em suas demons-
trações fi nanceiras, ela deve ter o direito de evitar a liquida-
ção dos passivos por no mínimo doze meses da data do balan-
ço patrimonial. • IAS 8 – Accounting Policies, Changes in Ac-
counting Estimates and Errors: Esclarecimento à distinção en-
tre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas polí-
ticas contábeis e correção de erros. • IFRS 17 – Insurance Con-

tracts: Introduz as companhias seguradoras um novo modelo 
de mensuração para contratos de seguros. • IAS 12 - Income 
Taxes: Requer que as entidades reconheçam o imposto diferi-
do sobre as transações de arrendamentos, obrigações de des-
comissionamento e restauração. A Administração da Companhia 
avaliou as novas normas (em vigor e ainda não vigentes) e, con-
siderando as suas transações, não identifi cou mudanças que pu-
dessem ter impacto sobre as suas demonstrações fi nanceiras.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2022 2021
Aplicações Financeiras 153 107

153 107
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as aplicações fi nanceiras 
referem-se a cotas de fundos de investimento classifi cados 
como renda fi xa, Referenciado -DI, lastreadas em Títulos Pú-
blicos e Privados, assim como certifi cados de depósitos de emis-
são de entidades fi nanceiras, remunerados pela taxa média da 
variação do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI) e de 
acordo com os seus respectivos regulamentos, essas aplica-
ções liquidez imediata, sem perda dos rendimentos.
5. Debêntures
Descrição Quantidade 2022 2021
Debêntures - Ted Terras 
 Participações S.A. (*) 23 4.507 3.895
  4.507 3.895
Movimentação de debêntures:
Descrição 2022 2021
Saldo inicial 3.895 3.265
Atualização de juros 612 630

4.507 3.895
(*) Debêntures: integralização de 23 debêntures simples, não 

conversíveis em Ações, da 4ª série, da 1ª emissão, confor-
me terceiro aditamento ao instrumento particular da escri-
tura da primeira emissão privada, com garantia real, em 
série única da Ted Terras Participações S.A., datado de 06 
de dezembro de 2017. A remuneração das debêntures será 
atualizada pela variação positiva do IPCA/IBGE e fará jus 
a juros de 8% ao ano a partir da data de emissão até a data 
de vencimento em 27 de dezembro de 2020, que foi pror-
rogada para 30 de novembro de 2023, conforme Segundo 
Aditamento de transação de 07 de novembro de 2022, as-
sinado entre as partes.

6. Propriedade para Investimentos
Movimentação - 2022
Fazenda Caraíbas - MG 2021 Avaliação a valor justo 2022
Valor de aquisição 14.000 - 14.000
Despesas com ITBI 675 - 675
Despesas com cartório 80 - 80
Ajuste a valor justo 68.805 2.060 70.865

83.560 2.060 85.620
Movimentação - 2021
Fazenda Caraíbas - MG 2020 Avaliação a valor justo 2021
Valor de aquisição 14.000 - 14.000
Despesas com ITBI 675 - 675
Despesas com cartório 80 - 80
Ajuste a valor justo 67.745 1.060 68.805

82.500 1.060 83.560
Em 16 de dezembro de 2014, a Companhia adquiriu de Essa 
Empreendimentos Severina S.A., através de escrituras defi ni-
tivas lavradas pelo Cartório do 9º Ofício de Notas de Belo Ho-
rizonte, registradas às folhas 70 à 76 e 77 à 82 do livro 2087 a 
fazenda Severina composta pelas áreas de 127,3658 hectares 
ares, situada no distrito de Justinópolis, município de Ribeirão 
das Neves-MG, objeto da matrícula nº 8.527 do Cartório de Re-
gistro de Imóveis de Ribeirão das Neves-MG, pelo valor de R$ 
5.600 e; de 141,2539 hectares ares, situada no município de 
Vespasiano-MG e objeto da matrícula nº 6.677 do Cartório de 
Registro de Imóveis de Vespasiano-MG, pelo valor de R$ 8.400, 
totalizando 268,6197 hectares ares e valor no montante de R$ 
14.000. Em 2015, a Companhia teve despesas de cartório na 
ordem de R$ 80 referente regularização e registros das terras. 
No exercício de 2022, a Companhia, registrou ajuste a valor jus-
to no montante de R$ 2.060 (R$1.060 em 2021), com base em 
laudos de avaliação, emitido pela The BR Case Consulting - 
BRCC, empresa de avaliação externa e independente, tendo 
apropriada qualifi cação profi ssional reconhecida e experiência 
na região e no tipo de propriedade que está sendo avaliada. 
Para determinar o valor justo do imóvel foi considerado para a 
estimativa a utilização do Método Comparativo Direto de Da-
dos de Mercado com tratamento de fatores, de modo que o va-
lor do terreno é obtido pela comparação direta com outros ter-
renos semelhantes situados na mesma região geoeconômica e, 
portanto, os valores pesquisados trazem, em seu bojo, todas as 
variáveis do mercado em que está inserido.
7. Partes Relacionadas (Ativo e Passivo): O detalhamen-
to dos saldos de créditos em aberto com partes relacionadas 
está apresentado a seguir, os quais foram realizados nas con-
dições acordadas entre as partes:
a) Ativo
Transação Parte relacionada Relação 2022 2021
Mútuo Capitalys Gestão Ltda Grupo 
  econômico - 22

- 22
b) Passivo
Transação Parte relacionada Relação 2022 2021
Mútuo Capitalys Comp. de  Grupo

Investimentos econômico - 715
Mútuo Abyoie Emp.  Grupo

e Part. S.A. enconômico 5.896 2.289
Mútuo RAF 1 Ativos  Grupo

Imobiliários enconômico - 363
  5.896 3.367

Movimentação das partes relacionadas passivas:
Descrição 2022 2021
Saldo inicial 3.367 974
Aportes 2.976 2.254
Juros incorridos 632 297
(-) Baixas (1.079) (158)

5.896 3.367
8. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: Em
31 de dezembro de 2022 e 2021 o imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos sobre o ajuste a valor justo da propriedade 
para investimentos pode ser demonstrado da seguinte forma:
Descrição  2022 2021
Ajuste a valor de propriedade 
 para investimento 70.865 68.805
Base de cálculo
IRPJ - 25% 17.716 17.201
CSLL - 9%  6.378 6.193

24.094 23.394

Movimentação de Imposto de renda e Contribuição social no 
resultado do exercício:
Descrição 2022 2021
Ajuste a valor de propriedade 
 para investimento 2.060 1.060
IRPJ - 25% (515) (265)
CSLL - 9%  (185) (96)

(700) (361)
9. Patrimônio Líquido a) Capital Social: Em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021, o capital subscrito é R$ 20.001 divididos 
20.001.200 ações, sendo 10.000.600 ações ordinárias e
10.000.600 ações preferenciais, todas nominativas e sem va-
lor nominal. O capital integralizado em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, é de R$ 19.979, restando o valor de R$ 22 a ser inte-
gralizado. b) Reserva legal: A Companhia está autorizada a 
apropriar no mínimo 5% do lucro líquido anual para reserva le-
gal, sendo limitada a 20% do capital social. c) Adiantamen-
to para futuro aumento de capital: Em 13 de março de 2020, 
o acionista Finvest BSO Fundo de Investimentos em Participa-
ções enviou a quantia de R$ 300 (trezentos mil reais) para a 
Companhia a título de Adiantamento para Futuro Aumento de 
Capital – AFAC com prazo de integralização até 31 de dezem-
bro de 2023.
10. Contingências: A Companhia, no curso normal de suas 
atividades está sujeita a processos judiciais de naturezas tri-
butária, trabalhista e previdenciário, cível e ambiental. A Ad-
ministração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, 
quando aplicável, fundamentada em pareceres específi cos emi-
tidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos 
processos em andamento e determina a necessidade ou não 
de constituição de provisão para contingências. Em 31 de de-
zembro de 2022 e 2021, a Companhia não possui processos 
contingentes que necessitem ser provisionadas nas demons-
trações fi nanceiras. Perdas possíveis, não provisionadas 
nas demonstrações fi nanceiras.

2022 2021
Ação Cível (a) 1.225 1.225

1.225 1.225
(a) Ação Declaratória de Nulidade nº 5096319-40.2017.8.13.0024 
contra Finvest BSO FIP, Irídio e demais partes. Em 22 de junho 
de 2022, apresentamos contrarrazões ao Recurso de Apelação 
reforçando a necessidade de manutenção da sentença e extin-
ção do processo em virtude da existência de cláusula de com-
promisso arbitral. Os autos foram remetidos para o tribunal de 
Justiça em 13 de julho de 2022.
11. Despesas Gerais e Administrativas
Descrição 2022 2021
Gerenciamento Imobiliário (1.046) (975)
Consultoria (641) (794)
Tributárias (54) (23)
Assessoria advocatícia (50) (12)
Despesas de ocupação (36) (12)
Assessoria contábil/auditoria (35) (70)
Utilidades e serviços (11) (107)
Despesas gerais - (2)

(1.873) (1.995)
12. Resultado fi nanceiro líquido
Descrição 2022 2021
Receitas fi nanceiras
Juros sobre atualização de debêntures 612 630
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 15 14

627 644
Despesas fi nanceiras
Juros passivo (632) (339)

(632) (339)
(5) 305

Em 2022 e 2021, a Companhia não efetuou qualquer tipo de 
operação com instrumentos fi nanceiros derivativos.
13. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às atividades 
da Companhia não são identifi cados nas suas operações, e ou-
tros são minimizados pela adoção de mecanismos de proteção 
e controle, conforme exposto a seguir: a. Risco de mercado: 
Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de ta-
xas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas 
e passivas. Esse risco será minimizado na Companhia pela com-
patibilidade entre os títulos a serem emitidos e os recebíveis 
que lhes darão lastro. No que diz respeito à atividade de te-
souraria, as disponibilidades fi nanceiras estão concentradas 
em aplicações de renda fi xa e, quando aplicável, tem os seus 
saldos ajustados a valor de mercado. b. Risco de crédito: 
Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrerem 
em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus de-
vedores, que os levem a não honrar os compromissos assumi-
dos com a Companhia e suas controladas. Para minimizar esse 
risco, já na fase de aquisição dos recebíveis, todos os créditos 
ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adi-
cionalmente, quando aplicável, os créditos adquiridos estão 
garantidos por retenções, coobrigação dos cedentes, ou garan-
tia real, assegurando a integridade do fl uxo de caixa, prevista 
mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. c. Ris-
co de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade de a 
Companhia gerenciarem os prazos de recebimento dos seus 
ativos em relação aos pagamentos derivados das obrigações 
assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de pra-
zos e fl uxos de amortização entre títulos a serem emitidos e os 
lastros adquiridos, além da manutenção obrigatória de uma re-
serva mínima de liquidez.
14. Cobertura de seguros: A Companhia mantém cobertura 
de seguros por montantes considerados sufi cientes pela Ad-
ministração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/
ou responsabilidades. O escopo dos trabalhos de nossos audi-
tores não inclui a emissão de opinião sobre a sufi ciência da co-
bertura de seguros.
15. Eventos subsequentes: Em conformidade com as normas 
brasileiras de contabilidade, a Administração fez suas avalia-
ções e chegou à conclusão de que não ocorreram fatos rele-
vantes a serem divulgados entre a data base do encerramen-
to das Demonstrações Financeiras e a data da sua respectiva 
aprovação.

e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabi-
lidades da administração e da governança pelas de-
monstrações fi nanceiras: A administração da Companhia 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade da Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi -
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceti-
cismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações fi nanceiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-

ministração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se mante-
rem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nan-
ceiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações fi nan-
ceiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 26 de abril de 2023.
Crowe Macro Auditores Independentes
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CYMA DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S/A
CNPJ 26.713.568/0001-43 - NIRE 35300499042

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
1. Data, Hora e Local. Aos 13 de abril de 2023, às 10 horas, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, sala 01 - parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000 (“Com-
panhia”). 2. Convocação e Presença. Convocação dispensada, nos termos do § 4º do artigo 124, da Lei nº 6404/76, 
face à presença das acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Publicações Prévias. 
Em cumprimento ao §4º do artigo 133 da Lei nº 6.404, o Relatório da Administração, as Contas da Diretoria e as De-
monstrações Financeiras, referentes aos exercícios sociais fi ndos em 31 de dezembro de 2019 a 31 de dezembro de 
2022, foram publicados na edição impressa do Jornal “O Dia SP” do dia 05 de abril de 2023, na página 7, e também 
na edição digital disponível para consulta na internet no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br/wp-
-content/uploads/2023/04/odia0504-certifi car-pags-certifi cadas.pdf. 4. Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Celso Antonio Alves que convidou a mim, Sr. Cassio Mantelmacher, para secretariá-los. 5. Instalação. Verifi -
cada a presença de acionistas da Companhia representando 100% (cem por cento) do capital social votante, foi a As-
sembleia Geral Ordinária e Extraordinária devidamente instalada, tendo sido dispensada a leitura da ordem do dia, ao 
que se seguiram as deliberações adiante registradas. 6. Ordem do Dia. Deliberar sobre: Em Assembleia Geral Or-
dinária (i) O Relatório da Administração, as Contas da Administração e as Demonstrações Financeiras, incluindo os 
Balanços Patrimoniais e as Demonstrações dos Resultados, referentes aos exercícios sociais fi ndos em 31 de dezem-
bro de 2019 a 31 de dezembro de 2022; (ii) A destinação dos resultados referente ao exercício social fi ndo em 31 de 
dezembro 2022; (iii) A ratifi cação de todos os atos praticados pelos administradores durante os exercícios sociais fi n-
dos em 31 de dezembro de 2019 a 31 de dezembro de 2022; Em Assembleia Geral Extraordinária (i) reeleição 
dos membros da Diretoria Companhia e consignação da composição da Diretoria; (ii) O aumento de capital social da 
Companhia em R$ 70.000,00 (setenta mil reais) mediante a capitalização de créditos detidos contra a Companhia, es-
criturados na conta de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, com a consequente alteração do caput do Ar-
tigo 5º do Estatuto Social; e (iii) Autorizar os administradores da Companhia a assinar e fi rmar todos os documentos 
necessários para a prática dos atos relacionados ao aumento e redução do capital social da Companhia. 7. Delibera-
ções. Por votos correspondentes à totalidade do capital social votante da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou res-
trições, fi ca decidido: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Considerar sanada, para todos os fi ns e efeitos, a inob-
servância do prazo previsto no artigo 132 da Lei nº 6404/76 para realização deste Assembleia Geral, que tem por ob-
jeto tomar as contas e deliberar sobre os resultados dos exercícios sociais fi ndos em 31 de dezembro de 2019 a 31 de 
dezembro de 2022. Aprovar, depois de examinados e discutidos sem ressalvas ou emendas, as Demonstrações Finan-
ceiras, incluindo os Balanços Patrimoniais e as Destinações dos Resultados, referente aos exercícios sociais fi ndos em 
31 de dezembro de 2019 a 31 de dezembro de 2022; e (ii) Os Acionistas aprovam a distribuição do Dividendo Mínimo 
Obrigatório considerando os Lucros apurados pela Sociedade no Exercício de 2022 no valor total de R$ 131.940,47 
(cento e trinta e um mil, novecentos e quarenta reais e quarenta e sete centavos), que serão distribuídos de forma pro-
porcional respeitando suas respectivas participações no capital social da Sociedade da seguinte forma: R$ 98.955,35 
(noventa e oito mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e trinta e cinco centavos) para a CYRELA BRAZIL REALTY 
S.A. EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS inscrita no CNPJ sob nº 73.178.600/0001-18; e R$ 32.985,12 (trinta e 
dois mil, novecentos e oitenta e cinco reais e doze centavos) para a MANTEL PARTICIPAÇÕES LTDA. inscrita no 
CNPJ sob o nº 05.594.150/0001-94. (iii) Aprovar, mediante ratifi cação, todos os atos praticados pelos administrado-
res durante os exercícios sociais fi ndos em 31 de dezembro de 2019 a 31 de dezembro de 2022. Em Assembleia Ge-
ral Extraordinária: (i) Os Acionistas decidem reeleger a atual Diretoria da Companhia, os quais permanecem em 
seus cargos até 30 de abril de 2025 e consignan que a Diretoria da Companhia será composta da seguinte maneira, 
conforme termos de posse que integram a presente Ata como Anexo I: GRUPO I: (a) MIGUEL MAIA MICKELBERG, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 
62.680.742-6, e inscrito no CPF sob o nº 006.105.080-67, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com endereço comercial na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000; e 
(b) CELSO ANTONIO ALVES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empre-
sas, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.915.800-1, inscrito no CPF sob o nº 094.422.628-07, residente e do-
miciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 
01 - Parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000. GRUPO II: (c) CASSIO MANTELMACHER, brasileiro, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.270.001-6 SSP/SP, e inscri-
to no CPF sob o nº 086.447.618-38, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com ende-
reço comercial na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000. (ii) Tendo em vista que 
o capital social da Companhia encontra-se totalmente integralizado, os acionistas aprovam o aumento do capital so-
cial em R$ 70.000,00 (setenta mil reais), mediante a emissão de 70.000 (setenta mil) ações, todas nominativas e sem 
valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, passando o capital social de R$ 1.090.000,00 (um 
milhão e noventa mil reais) para R$ 1.160.000,00 (um milhão, cento e sessenta mil reais), dividido em 1.160.000 (um 
milhão, cento e sessenta mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (ii.i) As novas ações ordinárias são 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, mediante a capitalização de créditos detidos pe-
los respectivos acionistas subscritores, escriturados na conta de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, con-
forme detalhado nos Boletins de Subscrição que integram a presente Ata como Anexo II. (ii.ii) Em virtude do aumen-
to de capital social, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 
1.160.000,00 (um milhão, cento e sessenta mil reais), dividido em 1.160.000 (um milhão, cento e sessenta mil) ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” (iii) Os acionistas autorizam os administradores da Companhia a 
assinar e fi rmar todos os documentos necessários para a prática dos atos relacionados ao aumento e redução do ca-
pital social ora deliberados e aprovados. 8. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi suspensa para 
lavratura desta ata que, lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, encerrando-se a reunião. 9. Assinaturas. 
Mesa: Celso Antonio Alves– Presidente; Cassio Mantelmacher – Secretário. Acionistas: Cyrela Brazil Realty S/A Em-
preendimentos e Participações, neste ato representada por seu Diretor Celso Antonio Alves, e procuradora Sigrid 
Amantino Barcelos; e Mantel Participações LTDA., neste ato representada por seu Administrador Cassio Mantelmacher. 
ASSINATURA ELETRÔNICA: As partes reconhecem a veracidade, autenticidade, integridade, validade e efi cácia do 
presente instrumento e seus termos, nos moldes do art. 219 do Código Civil, em formato eletrônico e/ou assinado por 
meio de plataformas eletrônicas, bem como expressamente anuem, autorizam, aceitam e reconhecem como válida 
qualquer forma de comprovação de autoria das partes signatárias deste instrumento por meio de suas respectivas as-
sinaturas por meio de quaisquer meios eletrônicos válidos emitidos ou não pela ICP-Brasil, nos termos do art. 10, § 2º, 
da Medida Provisória nº 2.220-2, de 24 de agosto de 2001 (“MP nº 2.220-2”), e ainda com a devida aprovação do De-
partamento de Registro Empresarial e Integração (DREI), conforme sua Instrução Normativa nº 75, de 2020, incorpo-
rada ao texto da Instrução Normativa nº 81, de 2020. Esta ata é cópia fi el da lavrada no livro próprio da Companhia. 
São Paulo, 13 de abril de 2023. Mesa: Celso Antonio Alves - Presidente, Cassio Mantelmacher - Secretário. Acio-
nistas: CYRELA BRAZIL REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, Celso Antonio Alves - Diretor, 
Miguel Maia Mickelberg - Diretor, MANTEL PARTICIPAÇÕES LTDA., Cassio Mantelmacher - Administrador. 
JUCESP nº 161.838/23-6 em 27.04.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO II - À Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 13 de abril de 2023 da CYMA DE-
SENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: Emissor: CYMA DESENVOLVIMENTO 
IMOBILIÁRIO S/A, sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Rócio, nº 
109, 3º andar, sala 01 - parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000, inscrita no CNPJ sob o nº 26.713.568/0001-43, com seu 
Estatuto Social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob NIRE 35300499042. Subscri-
tor: CYRELA BRAZIL REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, sociedade por ações, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Rócio, nº 109, 2º andar, sala 01 - parte, Vila Olímpia, CEP 04552-
000, inscrita no CNPJ sob o n° 73.178.600/0001-18, com seu Estatuto Social registrado na Junta Comercial do Esta-
do de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 35300137728, neste ato representada nos termos dos seus instrumentos socie-
tários por seus Diretores Celso Antonio Alves, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, admi-
nistrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 18.915.800-1, inscrito no CPF sob o nº 094.422.628-
07, e Miguel Maia Mickelberg, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, economista, porta-
dor da cédula de identidade RG nº 62.680.742-6, inscrito no CPF sob o nº 006.105.080-67, ambos residentes e domi-
ciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, sala 01 - parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000. Número de ações subscri-
tas: 52.500 (cinquenta e duas mil e quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Preço de emis-
são e valor total da subscrição: R$ 1,00 (um real) por cada ação, perfazendo o total de R$ 52.500,00 (cinquen-
ta e dois mil e quinhentos reais). Forma de integralização: R$ 52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais) 
mediante a utilização de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital efetuados e contabilizados na Companhia. 
São Paulo, 13 de abril de 2023. CYRELA BRAZIL REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, Celso 
Antonio Alves - Diretor, Miguel Maia Mickelberg - Diretor.
ANEXO II - À Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 13 de abril de 2023 da CYMA 
DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: Emissor: CYMA DESENVOLVIMEN-
TO IMOBILIÁRIO S/A, sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Ró-
cio, nº 109, 3º andar, sala 01 - parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000, inscrita no CNPJ sob o nº 26.713.568/0001-43, 
com seu Estatuto Social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob NIRE 35300499042. 
Subscritor: MANTEL PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, na Rua Massaca, nº 231, apto. 61, bloco B, Alto de Pinheiros, CEP 05465-050, inscrita no 
CNPJ sob o n° 05.594.150/0001-94, com seu Estatuto Social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(JUCESP) sob o NIRE 35231023994, neste ato representada nos termos dos seus instrumentos societários por seu 
Administrador Cassio Mantelmacher, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro 
civil, portador da cédula de identidade RG nº 12.270.001-6, SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 086.447.618-38, resi-
dente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua do Rócio, nº 109, 
3º andar, Sala 01 - Parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000. Número de ações subscritas: 17.500 (dezessete mil e qui-
nhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Preço de emissão e valor total da subscrição: 
R$ 1,00 (um real) por cada ação, perfazendo o total de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais). Forma de 
integralização: R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais) mediante a utilização de Adiantamentos para Fu-
turo Aumento de Capital efetuados e contabilizados na Companhia. São Paulo, 13 de abril de 2023. MANTEL PAR-
TICIPAÇÕES LTDA., Cassio Mantelmacher - Administrador.

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF n.º 20.845.448/0001-13 - NIRE 35.300.542.681

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2023.
DATA, HORA E LOCAL: Em 22 de maio de 2023, às 10:30 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Geraldo Flausino Gomes, n° 61, 14º andar, sala 7, Edifício Panambi, Brooklin, CEP 04575-060, São Paulo, Estado de 
São Paulo. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista a presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Li-
vro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76. MESA: Presidente: João Guilherme 
Sabino Ometto; Secretário: Jorge Paulo Cesar da Silva. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o pagamento de juros so-
bre capital próprio (“JCP”). DELIBERAÇÕES: Dando início aos trabalhos, foram lidas e discutidas as matérias cons-
tantes da Ordem do Dia, tendo sido aprovado, sem ressalvas ou restrições o pagamento de JCP aos acionistas da 
Companhia apurados com base no balanço levantado em 31 de dezembro de 2022, nos termos § único do artigo 21 
do Estatuto Social, no valor total global bruto de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). O montante de JCP será 
pago aos acionistas até dia 31.05.2023, sem atualização monetária, e será deduzido dos dividendos do exercício so-
cial em curso. Os diretores da Companhia ficam desde já autorizados a praticarem todos os atos necessários à efe-
tivação da deliberação ora aprovada. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, deu o Presidente por encer-
rada a Assembleia, lavrando-se a presente ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi aprovada em todos os 
seus termos, sendo assinada e rubricada em todas as suas folhas pelos membros da mesa e assinada por todos os 
presentes. Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino Ometto, Secretário: Jorge Paulo Cesar da Silva, Acionistas pre-
sentes: João Guilherme Sabino Ometto, Giovanna Mirone Ometto, Adriana Mirone Ometto, José Carlos Mirone 
Ometto, Daniela Ometto Ribeiro, Guilherme Fontes Ribeiro. 

São Paulo, 22 de maio de 2023. Mesa: João Guilherme Sabino Ometto - Presidente e Jorge Paulo Cesar da 
Silva - Secretário. JUCESP nº 226.270/23-3 em 01.06.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 08B9-9AF3-9536-6964.
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